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DECRETO

 

Nº. 3.093, de 30

 

de Novembro

 

de 2022.

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, a partir da 
publicação deste decreto, para evitar a transmissão 
do “Novo Coronavírus” (Sars-CoV-2), o uso massivo 
de máscaras de proteção em unidades de saúde 
públicas e particulares no âmbito do Município de 
Nova Andradina, e dá outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196 da Constituição Federal);

 

CONSIDERANDO a necessidade de as autoridades públicas adotarem ações imediatas e eficazes 
para enfrentamento da propagação decorrente do “Novo Coronavírus” (2019-nCoV);

 

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal, proferida na data de 15 de 
abril de 2020, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.341 -

 

DF, reconhecendo a competência 
concorrente da União, Estados, DF e Municípios no combate ao COVID-19;

 

CONSIDERANDO que o último boletim epidemiológico disponibilizado pela Secretaria de Saúde do 
Estado de Mato Grosso do Sul de 29

 

de novembro

 

de 2022 < https://www.vs.saude.ms.gov.br/wp-
content/uploads/2022/11/Boletim-Epidemiologico-COVID-19-2022.11.29.pdf> demonstra o aumento de 1.135

 

novos 
casos de Covid-19 no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como o aumento de 31

 

novos casos de Covid-19 
no âmbito do Município de Nova Andradina;

 

CONSIDERANDO a necessidade imediata de restabelecer medidas para auxiliar na contenção da 
propagação da COVID-19 a fim de resguardar os direitos fundamentais dos munícipes, tendo em vista o aumento 
exponencial dos casos da COVID-19 no Município de Nova Andradina e na região do Vale do Ivinhema;

 

CONSIDERANDO os princípios comezinhos que pautam a conduta dos Gestores Públicos, 
notadamente o

 

da razoabilidade;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

   

Art. 1º.

 

Fica estabelecido, em caráter obrigatório, a partir da publicação deste decreto, para evitar a 
transmissão do “Novo Coronavírus” (Sars-CoV-2), o uso massivo de máscaras de proteção, mesmo que de fabricação 
artesanal, por toda e qualquer pessoa para acessar unidades de saúde públicas ou particulares, tais como, Estratégia 
Saúde da Família -ESF, hospitais, clínicas e laboratórios. 

 
                                                                      

§1°.

 

A máscara deverá cobrir a boca e o nariz, bem como estar atrelada ao rosto para reduzir os 
espaços entre a máscara e essas partes do corpo humano.

 

§2°

 

A pessoa deverá utilizar a máscara ininterruptamente enquanto permanecer nas unidades

 

de 
saúde públicas ou particulares. 

 

Art. 2°. O uso de máscaras de proteção, mesmo que de fabricação artesanal, de que trata o artigo 
anterior é facultativo para:

 

I –

 

menores de 4 (quatro) anos de idade;

 

II -

 

pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências 
sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção 
individual;

 
 

Art. 3°. O descumprimento do artigo 1° deste decreto poderá sujeitar os infratores às sanções penais 
previstas nos artigos 267, 268 e 330 do Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –

 

Código Penal, bem como ao 
artigo 10 da Lei Federal n. 6.437, de 20 de agosto de 1977, se o fato não constituir crime mais grave.

 
 

Art. 4º. O agente público que concorrer para o descumprimento deste decreto, ficará sujeito à 
responsabilidade administrativa disciplinar, nos termos da lei.

 
 

 
 
 
 

 

Art. 5°

 

As unidades organizacionais

 

municipais deverão fixar mensagens

 

sobre cuidados de 
prevenção sobre o coronavírus (2019-nCoV), as

 

quais

 

serão divulgadas

 

pela COGECON.

 

Art. 6°

 

As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo 
com a situação epidemiológica do município.

 

Art. 7° A fiscalização quanto ao cumprimento da medida determinada neste decreto ficará a cargo de 
todos os órgãos de segurança pública e dos demais agentes públicos municipais, estaduais e federais.

 

Art. 8º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

 

Nova Andradina-MS, 30 de novembro

 

de 2022.

 
               

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 
 

 

 

 

DECRETO

 

Nº. 3.094, de 30

 

de Novembro

 

de 2022.

 

Dispõe sobre encerramento do exercício de 
2022

 

estabelecendo normas relativas à 
execução orçamentária, financeira e 
patrimonial e a elaboração dos balanços 
gerais do município de Nova Andradina -

 

MS, 
e dá outras providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais;

 

CONSIDERANDO as normas estabelecidas na Lei n°4.320/64 e na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei nº 101/2000, quanto ao encerramento de

 

exercício;

 

CONSIDERANDO as providências a serem adotadas para o encerramento do exercício de 2022

 

e elaboração do balanço anual em atendimento às exigências contidas nas normas contábeis, em especial no 
MCASP/2022

 

–

 

Manual Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

 

CONSIDERANDO a

 

necessidade de estabelecer prazos para procedimentos de execução 
orçamentária, processos licitatórios, pagamento de fornecedores, e aquisição de bens e serviços;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

   

 

CAPÍTULO I

 

DAS LICITAÇÕES E AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS

 

Art. 1º Fica determinado aos Secretários Municipais e dirigentes de Fundos e demais órgãos da 
administração indireta que encaminhe até 2

 

de dezembro

 

2022

 

à Secretaria Municipal de Finanças e Gestão os 
processos  em andamento para   aquisição de bens e serviços a serem adquiridos neste exercício (contendo termo 
de referência já formalizado pelo setor de compras), de forma que o setor possa iniciar os procedimentos licitatórios 
em tempo hábil, à exceção de processos da educação imprescindíveis para atendimento aos limites constitucionais, 
ações judiciais e situações emergenciais justificadas, com embasamento legal e ou a serem definidas por critério do 
secretário municipal de Finanças e Gestão.

 
 

CAPÍTULO II

 

DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

Art. 2°. O encerramento da execução orçamentária, financeira e contábil do exercício de 2022

 

deve observar os preceitos constantes neste Decreto, sem prejuízo do princípio da anualidade do orçamento, 
previsto no art. 2° da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e

 

do regime de competência determinado pelo 
art. 50, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

 

Art. 3°. Para a observância do regime de competência da despesa, somente deverão ser 
empenhadas e contabilizadas no exercício financeiro as parcelas dos contratos, convênios e demais ajustes cujo 
fato gerador ocorra até 31 de dezembro do respectivo exercício financeiro.

 

Parágrafo único. No início do exercício financeiro subsequente, após a publicação do respectivo 
orçamento, os ordenadores de despesas deverão providenciar a solicitação dos empenhos dos valores das 
parcelas remanescentes.

  

SEÇÃO I

 

DO EMPENHO DA DESPESA

 

Art. 4º Os órgãos e unidades orçamentárias do Poder Executivo encaminharão à Secretaria 
Municipal de Finanças e Gestão, as

 

suas solicitações de empenhos, impreterivelmente até o dia 9

 

de dezembro de 
2022, à exceção de processos da educação imprescindíveis para atendimento aos limites constitucionais, ações 
judiciais e situações emergenciais justificadas, com embasamento legal

 

e ou a serem definidas por critério do 
secretário municipal de Finanças e Gestão.
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Parágrafo único.

 

A vedação de emissão de empenho de despesa estabelecido no “caput” tem 
como exceção os empenhos de despesa com pessoal e encargos, despesas com pagamento de dívidas de longo 
prazo, precatórios, débitos autorizados em conta corrente, despesas com energia elétrica, abastecimento d`água e 
telefonia, diárias, despesas necessárias para cumprimento de índices constitucionais, contratos objeto de 
processos licitatórios abertos ou em andamento até 05 de Dezembro  de 2022

 

e  compromissos resultantes de 
Convênios, Termos de Ajustes ou transferências voluntárias realizados com outros entes da federação.

 

Art. 5º. O prazo máximo para emissão de Autorização de Fornecimento –

 

AF à conta das 
dotações orçamentárias do corrente exercício, será o dia 12 de dezembro de 2022, após esta data não será 
permitida sua emissão, à exceção de aquisições para atender a educação que sejam imprescindíveis para 
atendimento aos limites constitucionais.

 

SEÇÃO II

 

DO PAGAMENTO

 
 

Art. 6º A emissão de ordem de pagamento obedecerá aos seguintes prazos limites:

 

I.

 

A folha de pagamento do décimo terceiro salário será paga até dia 15 de dezembro/2022

 

e a 
folha do mês de dezembro até o dia 31 de dezembro

 

de 2022;

 

II.

 

O pagamento de despesas orçamentárias empenhadas e liquidadas, bem como as despesas 
extra orçamentárias, será realizado até o dia 16 de dezembro de 2022;

 

III.

 

As despesas liquidadas objetos de contratos com data fixa de pagamento no mês de 
dezembro/2022

 

e os pagamentos relativos à amortização e encargos da dívida pública debitados à conta de 
transferências do Estado ou da União e pagamento da folha de servidores serão realizadas até o dia 31 de

 

dezembro de 2022;

 

IV.

 

O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos cancelamentos efetuados na 
forma deste Decreto, poderá ser atendido a conta de dotação constante da Lei Orçamentária Anual ou de créditos 
adicionais abertos para esta finalidade no exercício caso venha ocorrer o reconhecimento da dívida;

 

V.

  

As receitas reconhecidas e não arrecadadas até 31 de dezembro de 2022

 

poderá constar do 
ativo do Balanço Patrimonial e do Demonstrativo das Variações Patrimoniais, nas variações ativas, 
independentemente de ter ocorrido o recebimento, de acordo com normas legais;

 

VI.

 

A Secretaria Municipal de Finanças deverá fazer o levantamento dos valores existentes na 
Tesouraria no final do exercício de 2022, no dia 31 de dezembro de 2022;

 

VII.

 

Até o dia 12

 

de dezembro de 2022

 

a Secretaria Municipal de Finanças deverá solicitar às 
instituições financeiras ou outros credores a posição da dívida fundada em 31 de dezembro de 2022

 

para inscrição 
no balanço patrimonial.

  

Art. 7º Fica determinado o dia 16

 

de dezembro de 2022

 

como data limite para os órgãos da 
administração municipal entregarem na controladoria geral as notas fiscais e ou recibos para conferência e 
liquidação.

 

Parágrafo único.

 

As notas fiscais emitidas após esta data e ou aquelas entregues na Secretaria 
de Finanças após essa data deverão ser processadas no início do exercício de 2023.

 

Art. 8º

 

As despesas de diárias de pessoal necessárias até 31 de dezembro de 2022

 

deverão

 

ser 
pagas

 

até o dia 12 de dezembro de 2022.

 

Art. 9º

 

A concessão de Suprimento de Fundo concedida a Servidor, fica limitado ao prazo de 30 
de novembro de 2022.

 

Art. 10

 

Os responsáveis por Suprimento de Fundos deverão efetuar o recolhimento dos saldos 
aplicados e apresentar a prestação de contas até o dia 22 de dezembro de 2022.

 

Art. 11

 

Os relatórios de diárias de motoristas da Secretaria Municipal de Saúde realizadas após o 
dia 12 de dezembro de 2022

 

deverá ser entregue no início do exercício de 2023.

  
 

CAPÍTULO III

 

 
 
 
 
 

 

 

DOS RESTOS A PAGAR

 

Art. 12

 

Os Secretários Municipais deverão rever todos os contratos vigentes e empenhos emitidos 
e providenciar a supressão ou rescisão dos contratos de prestação de serviços e aquisição de bens e consumo que 
não serão consumidos ou prestados neste exercício de 2022, encaminhando à Secretaria de Finanças até 02

 

de 
dezembro

 

de 2022, de forma a anular os empenhos do orçamento vigente.

 

§1º Os restos a pagar de exercícios anteriores deverão ser objeto de análise para pagamento 
daqueles processados e cancelamento daqueles que não serão processados.

 

§2º Após a data prevista no caput a Secretaria de Finanças fica autorizada a cancelar os 
empenhos que não processados, bem como os restos a pagar relativos aos exercícios anteriores não processados.

  

Art. 13. As despesas efetivamente liquidadas, não pagas  e das faturas do mês, todos os saldos 
dos empenhos emitidos por estimativa, tais como os referentes a serviços de fornecimento de energia elétrica, 
água, telecomunicações, bem como os saldos dos empenhos por estimativa referentes às despesas de pessoal, 
entre outros, até o final do exercício, serão ser inscritas em

 

Restos à Pagar, até o limite do saldo da disponibilidade 
financeira de cada órgão, para atender exigências da Lei Complementar nº 101/2000 e da Lei nº 10 .028 de 
19/10/2000.

 

Parágrafo único. Considera-se efetivamente liquidadas, as despesas em que o material ou 
serviço tenha sido recebido ou prestado nos termos do art. 63 da Lei Federal 4.320/64.

 

Art. 14

 

As despesas empenhadas poderão serão inscritas em Restos a Pagar, nos termos abaixo:

 

I -

 

restos a pagar processados: as empenhadas cujo serviço ou material contratado tenha sido 
prestado ou entregue e aceito pelo contratante, em conformidade com o Art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64;

 

II -

 

restos a pagar não-processados: aquelas empenhadas cujo serviço esteja sendo prestado ou 
material contratado esteja em fase de recebimento, condicionado à verificação do direito adquirido pelo credor.

 

§1º Os saldos de empenho provenientes de despesas que não serão concretizadas, por 
quaisquer motivos, deverão ser anulados antes do término do respectivo exercício financeiro.

 

§3º O Setor de Contabilidade providenciará até 30 de dezembro de 2022, o cancelamento dos 
saldos das contas de Restos a Pagar Não Processados, relativos aos exercícios anteriores a 2022, que não tenham 
disponibilidades de caixa, em observância ao Art. 2.º da Lei Federal n.º 10.028 de 19.10.2000, assegurando ao 
credor, através da emissão da nota de empenho no exercício de reconhecimento da dívida à conta do elemento de 
despesas “Despesas de Exercícios Anteriores”. 

 

§4º O cancelamento de restos a pagar

 

liquidados e processados poderá, salvo em situações 
excepcionais, em que o objeto da obrigação deixa de existir ou é devolvido, abrindo-se a possibilidade de um 
estorno da obrigação, com a devida comprovação conforme Instrução 37/2016 TCE/MS.

 

Art. 15. Poderão ser consideradas para fins de inscrição em Restos a Pagar Não Processados, 
desde que haja disponibilidade financeira as despesas do exercício relativas a:

 

I -

 

Compromissos resultantes de contratos, convênios celebrados, acordos, ajuste ou instrumento 
congênere;

 

II -

 

Amortização e encargos da dívida;

 

III -

 

Serviços  públicos considerados de natureza continuada;

 

IV -

 

Serviços de engenharia e obras em andamento.

 

Art. 16

  

É vedada a reinscrição em Restos a Pagar, assegurando-se, todavia o direito do credor, 
através da emissão da Nota de Empenho no exercício de reconhecimento da dívida, à conta do elemento 
"Despesas de Exercícios Anteriores", nos termos do artigo 37 da Lei 4.320/64.

 

CAPÍTULO IV

 

DA DÍVIDA ATIVA

 

Art. 17

 

O setor encarregado do controle

 

da Dívida Ativa adotará providência quando ao crédito a

 

receber registrado no balanço patrimonial de 2022

 

do Município, tanto no âmbito administrativo como no judicial.

 

Art. 18

 

Cabe ao setor responsável o levantamento da dívida ativa tributária e não tributária do 
Município para fins de ajustes e regularização junto à Prestação de Contas de 2022

 

e encaminhar à contabilidade 
até 10 de janeiro de 2023.
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CAPÍTULO V

 

DA BAIXA/CANCELAMENTO DAS DÍVIDAS PASSIVAS/ATIVAS

 

Art. 19

 

Poderá o ordenador de despesa determinar a baixa/cancelamento de Dívidas 
Passivas/Ativas nos termos da legislação sobre finanças públicas, que possam prejudicar o resultado Patrimonial

 

do exercício financeiro de 2022, devendo ser esclarecido em Nota Explicativa junto a Prestação de Contas de 2022.

 

CAPÍTULO VI

 

DOS INVENTÁRIOS

 

Art. 20. Fica determinado aos servidores responsáveis por bens móveis de todas as unidades 
orçamentárias que confiram detalhadamente todos os bens que estão sobre a sua responsabilidade e proceda a 
solicitação para que a Secretaria Municipal de Finanças atualize no sistema de patrimônio, caso tenha havido 
alguma alteração.

 
 

§1º Cabe ao setor responsável o levantamento real do patrimônio, para fins de registros contábil, 
conforme as normas estabelecidas no MCASP.

 

§2º Deverá ser entregue ao setor contábil o relatório dos inventários de almoxarifado e patrimônio, 
devidamente assinados pelo responsável, até 10 de janeiro de 2023.

 

CAPÍTULO VII

 

DOS PRECATóRIOS

 

Art. 21

 

A Procuradoria Jurídica deverá apresentar até 20 de dezembro

 

de 2022

 

a relação nominal 
dos precatórios judiciais para contabilização desses junto a Prestação de Contas do exercício de 2022, nos termos 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao  Setor   Público (MCASP) e a relação de precatórios recebidos em 2022.

 

CAPITULO VIII

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 22

 

Os Secretários Municipais deverão encaminhar à Secretaria Municipal de Finanças até 21 
de janeiro de 2023

 

o relatório de gestão orçamentária financeira realizadas em 2022, com as metas físicas 
alcançadas no período.

 

Art. 23

 

Os Fundos Especiais meramente contábeis instituídos por Lei, regerão suas atividades de 
encerramento do exercício, no que couber, em consonância com as normas fixadas neste decreto.

 

Art. 24

 

A partir da publicação deste Decreto serão consideradas urgentes e prioritárias as 
atividades vinculadas à contabilidade, à execução orçamentária e ao inventário, em todos os órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta.

 

Art. 25

 

Os casos excepcionais serão autorizados pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão.

   

Art.

 

26

  

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Nova Andradina-MS, 30

 

de novembro

 

de 2022.

 
 

    

José Gilberto Garcia

 
                                                                                                                 

PREFEITO MUNICIPAL

 
 

 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº

 

285, de 30

 

de Novembro

 

de 2022.

 

Altera e Inclui dispositivos na Lei Complementar 
nº182, de 08 de Abril de 2015, e dá outras 
providências

 

PREFEITO MUNICIPAL de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições que são conferidas por lei;

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Poder Executivo sanciona a seguinte Lei 
Complementar:

 
 

Art. 1º

 

A ementa da Lei complementar nº182, de 08 de Abril de 2015, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

 

“Dispõe sobre a criação e implantação de loteamento urbanístico fechado no Município de 
Nova Andradina, e dá outras providências.”

 

Art. 2º

 

A Lei Complementar n°182, de 08 de Abril de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

 

“Art. 1º O loteamento urbanístico fechado é aquele constituído por unidades habitacionais 
térreas, isoladas ou geminadas, o qual deverá ser construído em conformidade com a Lei 
de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo e o Sistema Viário do Município de Nova 
Andradina.

 

Parágrafo Único -

 

O loteamento urbanístico fechado tem por finalidade exclusiva a 
implantação de unidades habitacionais, sendo vedada a instalação de outros usos, 
independentemente do tipo de zona em que se situarem os lotes ou a gleba.”

 

“Art. 2º O loteamento urbanístico de que trata esta lei somente poderá ser implantado em 
lotes ou glebas com área de no mínimo 10.001 m² (dez mil e um metros quadrados), dentro 
do perímetro urbano.

 
 

“Art. 3º A edificação de loteamento urbanístico definido no artigo 1º deverá atender às 
seguintes disposições:

 

III -

 

Previsão de espaços de lazer de utilização comum, ajardinados e arborizados, 
correspondentes a 5,00 m² (cinco metros quadrados) por unidade habitacional, podendo 
ser agrupados ou distribuídos pelo loteamento urbanístico em duas áreas;

 

V -

 

Toda unidade habitacional deverá ter acesso através de vias de circulação de veículos 
internas ao loteamento;

 

“Art. 4º O projeto de implantação do loteamento urbanístico deverá ainda prever a 
realização da seguinte infraestrutura mínima, comum e exclusiva do empreendimento, 
executada pelo empreendedor, com projetos aprovados pelos órgãos competentes:

 

III -

 

Sistema de abastecimento e distribuição de água potável, de coleta e disposição de 
águas servidas e esgotos. Em caso de existência de redes de água, esgoto e/ou águas 
pluviais nas proximidades do loteamento urbanístico, as redes internas deverão ser 
interligadas a estas.

 

IV -

 

Local comum apropriado para guarda de recipientes de lixo, pelo lado de dentro do 
loteamento urbanístico, com acesso ao serviço público de coleta de lixo direto à via pública 
periférica ao empreendimento;

 

“Art. 5º

 

O loteamento urbanístico fechado somente poderá ser implantado em lotes ou 
gleba que tenham frente e acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura 
igual ou superior a 10,00m (dez metros).

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

“Art. 6º Os loteamentos urbanísticos constituídos de edificações horizontais implantados 
em unidades territoriais privativas deverão atender às seguintes disposições:

 

VI -

 

Os afastamentos em relação aos lotes vizinhos ao loteamento urbanístico deverão ser 
de no mínimo 4,00 (quatro metros).”

 

“Art. 7º Os loteamentos urbanísticos fechados deverão

 

guardar distância mínima de 
250,00m (duzentos e cinquenta metros) uns dos outros, contados a partir de qualquer 
extremidade do loteamento.”

 

“Art. 8º Nenhum loteamento urbanístico fechado será aprovado sem que o proprietário da 
gleba doe à Prefeitura Municipal, sem ônus para esta, uma percentagem de, no mínimo, 
35% (trinta e cinco por cento) da área a ser desmembrada, que correspondem as vias de 
circulação, áreas verdes e institucionais.”

 

“Art. 9º No loteamento urbanístico fechado será exigida a doação de área de uso comum 
ao Município de Nova Andradina na proporção de 10% (dez por cento) do total da área 
vendável, fora e próxima ao empreendimento, conforme a necessidade do local, cuja 
análise caberá ao órgão municipal de aprovação de loteamento. A área de uso comum a 
ser doada não poderá ter as seguintes características:

 

§ 1º Caso o loteamento urbanístico esteja situado em localidade que seja provida de área 
de uso comum que contenha estrutura para atendimento à população local com, no 
mínimo, posto de saúde, escola, creche e praça, o empreendedor poderá, a critério da 
Administração Pública Municipal, doar área equivalente à área de uso comum, em tamanho 
e valor, em outra localidade dentro do perímetro urbano. A localização da área a ser doada 
deverá ser previamente aprovada pelo Poder Executivo.

 
 

“Art. 15 Para fins de aprovação do projeto de um loteamento urbanístico fechado não 
poderão ser incluídas em seu perímetro fechado vias estruturais e coletoras que interliguem 
02 (duas) vias do sistema viário existente.”

 

“Art. 16 Para os loteamentos urbanísticos fechados, a partir da vigência desta lei, serão 
necessários além dos documentos previstos

 

na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979 a apresentação dos seguintes:

 

c) Declaração, com firma reconhecida, que o empreendedor se responsabiliza pelo 
exercício de uso de bens públicos que estiverem dentro do perímetro a ser fechado até a 
Instituição e Especificação de Loteamento e sua averbação e constituição, eleição e posse 
da Associação de Moradores a ser criada especificamente para figurar como permissionária 
responsável pelo uso daqueles bens públicos;”

 

“Art. 29.

 

...

 

§2º-

 

Em caso de rescisão da concessão, os muros que cercam o empreendimento deverão 
ser demolidos pela associação e/ou seus membros, ou ainda, pelo empreendedor, sob 
pena do Município ter que fazê-lo, cobrando dos que habitam o loteamento os custos 
relativos a tais despesas.

 

§3º-

 

Em sendo extinta a entidade concessionária do Loteamento Urbanístico Fechado, os 
lotes resultantes deverão atender as dimensões mínimas exigidas pela Lei de Uso e 
Ocupação do Solo e Parcelamento do Solo:

 

Art. 3º A Lei Complementar nº182, de 08 de Abril de 2015, passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 
29-A:

 

“Art. 29-A. Esta lei deverá ser tratada unicamente para loteamentos urbanístico 
fechados que são aqueles constituídos por unidades habitacionais térreas, isoladas 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

ou geminadas, CONDOMÍNIOS DE LOTES, deverão ser tratados por Lei Municipal 
específica, com critérios e parâmetros específicos à natureza jurídica de condomínios de 
lotes conforme regulamenta o Art. 1.358-A acrescentado ao Código Civil pela Lei 13.465 de 
2017”.

 

Art. 4º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS, 30

 

de novembro

 

de 2022.

 

     

José Gilberto Garcia

 
          

PREFEITO MUNICIPAL

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

LEI Nº.

 

1.709, de 30

 

de Novembro

 

de 2022.

 

Dispõe sobre a denominação do CEINF IRMAN

 

RIBEIRO, do Bairro Irman Ribeiro, localizado na área

 

urbana 
do Município de Nova Andradina, Estado de Mato

 

Grosso do 
Sul que passa a ter a seguinte denominação,

 

“CEINF

 

MARIA 
IMACULADA FERNANDES” e dá

 

outras providências.

 

PREFEITO MUNICIPAL, de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul no

 

uso de suas atribuições 
legais;

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Ordinária:

 

Art. 1º. O CEINF Irman Ribeiro”, no Bairro Irman Ribeiro no Município de Nova Andradina Estado de 
Mato Grosso do Sul, passará a denominar-se “CEINF MARIA IMACULADA FERNANDES”.

 

Art. 2º. A denominação mencionada no Art. 1º desta Lei refere-se à HOMENAGEM PóSTUMA

 

que o 
município de Nova Andradina presta a Sra. MARIA IMACULADA FERNANDES, pelos relevantes serviços prestados ao 
município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul.

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 30

 

de novembro

 

de 2022.

 
   

José Gilberto Garcia

 
                                                                                                                  

PREFEITO MUNICIPAL
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EXTRATO DO CONTRATO Nº. 180/2022

 

DAS PARTES: O

 

MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA, e outro lado a empresa GOMES & SANTOS LTDA –

 

ME.

  

DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Limpeza e Desinfecção de Caixas 
D’água, bebedouros e freezers,

 

para atender as seguintes secretarias: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte e 
Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 06

 

(meses) meses a contar da assinatura, para as unidades listadas 
(anexo I) em cada uma das secretarias do município de Nova Andradina/MS, conforme solicitações Nº 51538/2022, 
51543/2022, 51545/2022, 51548/2022, 21553/2022, 21554/2022 e 21555/2022, conforme especificado no Anexo I –

 

termo de referência do Edital, Ata de Registro de Preços n.º 101/2021, e, em especial, a proposta de preços e os 
documentos de habilitação da contratada.

 

DO PRAZO:

 

O prazo de entrega será em até 25 (vinte e cinco) dias após a solicitação das Unidades listadas no anexo 
I e de acordo com a forma indicada no Termo de Referência.

 

DO VALOR :

 

Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 39.928,92 (trinta e nove mil, novecentos e vinte 
e oito reais e noventa e dois centavos).

 

DA DOTAÇÃO:

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

 

Solicitação: 51538/2022 e 51543/2022

 

Proj. Ativ.

 

2.022 –

 

Gestão da Secretaria M. de Educação, Cultura e Esporte

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 40

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

 

Solicitação: 51545/2022

 

Proj. Ativ.

 

2.043 –

 

Gestão da Secretaria de Assistência Social

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 106

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO

 

Solicitação: 51548/2022

 

Proj. Ativ.

 

2.090 –

 

Gestão da Secretaria de Finanças e Gestão

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 151

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 

Solicitação: 21553/2022, 21554/2022 e 21555/2022.

 

Proj. Ativ.

 

2.071 –

 

Manutenção e enc. c/Médico Hospitalar/MAC

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 04

 

Proj. Ativ.

 

2.084 –

 

Manutenção e enc. c/PSF/PAB

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 48

 

Proj. Ativ.

 

2.078 –

 

Gestão da Secretaria de Saúde

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00 –

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Código Reduzido: 23

 

DA VIGÊNCIA :A

 

vigência deste instrumento será contada da assinatura do contrato pelo período de 06

 

(seis) meses,

 

contada da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério do Contratante, nos termos do artigo 57, da lei 
8.666/93.

 

Nova Andradina -

 

MS, 07

 

de novembro

 

de 2022.

 

ASSINARAM:

 

EMERSON NANTES DE MATOS

 

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI

 

Secretário Municipal de Finanças

 

Secretária Municipal de Educação

 

E Gestão

  

Cultura e Esportes

 

Ordenador de despesas 

 

Ordenadora de despesas

 

Contratante

 

Contratante

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

DELMA PRADO CAVALCANTE

  

LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES

   

Secretária

 

Municipal de Assistência 

 

Secretário Municipal de Saúde

 

Social e Cidadania

  

Ordenador de despesas

   

Ordenadora

 

de despesas

  

Contratante

  

Contratante

 

GOMES & SANTOS LTDA –

 

ME

 

Edno Gomes dos Santos

   

Contratada

 
   
 
 

 
 

EXTRATO DO CONTRATO  Nº. 185/2022  
DAS PARTES: O MUNICÍPIO

 
DE NOVA ANDRADINA

 
e outro lado a empresa LUTTI COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA.

 DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato tem fundamento legal na Lei Federal n° 8.666/93, Lei 
Complementar n.º 123/06, e em observância, ainda, às disposições da Lei n.º 8.078/90 e demais previsões 
legais.

 

DO OBJETO:

 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE 08 (OITO) UNIDADES HABITACIONAIS

 

conforme solicitação 

n° 1871/2022 , conforme Convênio nº 31.555/2022/AGEHAB –

 

Processo nº 57/009.179/2021,C.I nº 

113/2022 a pedido da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, que será prestado em conformidade com 

as especificações e quantidades constantes na proposta de preços, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro, memória de cálculo, planilha de composição de preços 

unitários, projeto e condições previstas

 

no edital e seus anexos.

 

DO VALOR:

 

O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 538.787,19 (quinhentos e 

trinta e oito mil, setecentos e oitenta e sete reais e dezenove centavos).

 

DOS PRAZOS:

 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contada

 

a partir da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, caso haja interesse da licitante, desde que plenamente justificado, 

conforme Art. 57 da Lei 8.666/93.

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correm à 

conta da Dotação Orçamentária:

 

Orgão: 22 -

 

GOVERNADORIA

 

Proj./Ativ.: 2.070 Manutenção e aprimoramento da AGEHNOVA

 

 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.01.1000 (284) 

 

Contra Partida –

 

Recurso Próprio

 

Nova Andradina, 25 de novembro de 2022. 

 

ASSINARAM:

 

EMERSON NANTES DE MATOS

  

LUTTI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

 

Secretário Municipal de

 

Finanças E Gestão

  

Thalita Lutti Pereira Gomes

 

Ordenador de despesas 

  

Contratada

    

Contratante

    
 

 

 
 

  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

 
Processo n° 109.118/2022 -

 

FLY 0333.0008688/2022.

 

1.

 

Adoto

 

a justificativa como dispensa de licitação, em conformidade com o parecer jurídico, bem como em 
decorrência da justificativa da Comissão Permanente de Licitação, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

tem sustentação Artigo 24, II da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, referente contratação de empresa especializada em 
orientação e treinamento em serviços na área contábil e RH voltado ao E-Social/transmissão,

 

escrituração fiscal 
digital de retenções do EFD REINF, de acordo com a CI 117/2022, bem como a Solicitação

 

n. º

 

1.897/2022 da

 

Conforme SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS E GESTAO . Justificamos

 

como Dispensa de Licitação para 
Compras e Serviços

 

(Artigo 24, II da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993), conforme parecer jurídico

 

junto

 

às fls. 
47 -

 

50

 

do

 

referido

 

processo.

 

3.

 

Favorecidas:

 
 

3.1

 

INOVARE DESENVOLVIMENTO GERENCIAL , CNPJ: 29.892.829/0001-28,

 

perfazendo um valor de R$ 
16.800,00

 

(dezesseis mil e oitocentos reais).

 

4.

 

Proj./Ativ.:

 

2.090 –

 

Gestão da Secretaria de Finanças.

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00.00.00.00.01.1000

 

–

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica.

 

Código Reduzido:

 

168.

 

5.

 

Condições

 

de entrega:

 

EM ATE 15 DIAS.

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30

 

(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS, 26

 

de novembro

 

de 2022.

 

_________________________________

 

EMERSON NANTES MATOS

 

Secretário Municipal de Finanças

 

e Gestão.

 

Ordenador de Despesas.
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

 

Processo n° 109747/2022 -

 

FLY 0333.0009317/2022.

 

1.

 

Adoto

 

a justificativa como dispensa de licitação, em conformidade com o parecer jurídico, bem como em 
decorrência da justificativa da Comissão Permanente de Licitação, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

tem sustentação Artigo 24, X da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, referente abertura de processo, para atender as despesas 
com aluguel social, com a finalidade de locação de imóvel residencial para abrigar munícipes que se encontram 
em situação de vulnerabilidade e risco

 

social de acordo com a CI n.º 224/2022, bem como a Solicitação n.º 
1.880/2022 da

 

SECRETARIA M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL . Justificamos como dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

(Artigo 24, X da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993), conforme parecer jurídico

 

junto

 

às 
fls. 33

 

do

 

referido

 

processo.

 

3.

 

Favorecidas:

 
 

3.1

 

LUCIENE DA COSTA BEZERRA, CPF: 792.238.341-04,

 

perfazendo um valor de R$ 4.200,00(quatro mil e 
duzentos reais), por um período de 06 (seis) meses. 

 

4.

 

Proj./Ativ.:

 

2.043 –

 

Gestão da Secretaria de Assistência Social

 

Dotação:

 

3.3.90.32.00.00.00.00.00.01.1000 –

 

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita.

 

Código Reduzido: 121, consignadas nos Orçamentos para o exercício de 2022.

 

5.

 

Condições

 

de entrega:

 

EM ATÉ 72 HORAS APóS SOLICITAÇÃO 

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30

 

(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS, 30

 

de novembro

 

de 2022

 
 

_____________________________

 

DELMA PRADO CAVALCANTE

  

Secretária

 

Municipal de Assistência Social

 

e Cidadania.

 

Ordenadora

 

de Despesas.

 

  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

 
Processo n° 110421/2022

 

-

 

FLY 0333.0009991/2022.

 

1.

 

Adoto

 

a justificativa como dispensa de licitação, em conformidade com o parecer jurídico, bem como em 
decorrência da justificativa da Comissão Permanente de Licitação, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

tem sustentação Artigo 24, II da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, referente capacitação voltada para encerramento contábil 
e fechamento dos balanços com ênfase no SIAFIC, Fonte de Recursos e Auditorias do TCE/STN, de acordo com a 
CI 125/2022, bem como a Solicitação

 

n. º

 

1.897/2022 da

 

Conforme SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS E 
GESTAO. Justificamos

 

como Dispensa de Licitação para Compras e Serviços

 

(Artigo 24, II da Lei Federal 8.666, de 21 
de junho de 1.993), conforme parecer jurídico

 

junto

 

às fls. 28 -

 

31

 

do

 

referido

 

processo.

 

3.

 

Favorecidas:

 
 

3.1

 

CONTROLE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA , CNPJ: 01.080.215/0001-22,

 

perfazendo um valor de R$ 2.000,00

 

(dois mil reias).

 

4.

 

Proj./Ativ.:

 

2.090 –

 

Gestão da Secretaria de Finanças.

 

Dotação:

 

3.3.90.39.00.00.00.00.01.1000

 

–

 

Outros Serviços de Terceiros –

 

Pessoa Jurídica.

 

Código Reduzido:

 

168.

 

5.

 

Condições

 

de entrega:

 

EM ATE 15 DIAS.

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30

 

(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS, 29

 

de novembro

 

de 2022.

 

________________________________

 

EMERSON NANTES MATOS

 

Secretário Municipal de Finanças

 

e Gestão.

 

Ordenador de Despesas.

 

EXTRATO DE CONTRATO

 

PROCESSO N°: 110.228/2022

 

CONTRATANTE:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

CONTRATADO:

 

VALERIA ANTUNES SILVA

 

OBJETO: Cons�tui objeto deste contrato administra�vo a convocação, por prazo determinado, do servidor temporário para 
execução de tarefas inerentes ao cargo de Assistente de Educação Infan�l –

 

Tec. Serviços Educacionais, no CEINF. Braz de 
Assis Nogueira.

 
 

VIGÊNCIA: 24/11/2022 a 24/05/2023

 

ASSINARAM:

 

VALERIA ANTUNES SILVA

 

e

 

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI.

 

EXTRATO DE CONTRATO

 

PROCESSO N°: 110.240/2022

 

CONTRATANTE:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

CONTRATADO:

 

TAINARA VEIGA POLONETTO RAMOS

 

OBJETO: Cons�tui objeto deste contrato administra�vo a convocação, por prazo determinado, do servidor temporário para 
execução de tarefas inerentes à função de PROFESSOR de Nível II, Sala de Reforço Escolar.

 

 
VIGÊNCIA: 11/11/2022 a 23/12/2022

 

ASSINARAM:
 

TAINARA VEIGA POLONETTO RAMOS
 

e
 

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI.

 

 

  

 

INEXIGIBILIDADE

 

DE CHAMAMENTO

 

PÚBLICO

 

Processo n° 108.038/2022

 

-

 

FLY 0333.0007608/2022

 

1.

 

A Comissão de Seleção nomeada pela Portaria nº 447 de 04 de Junho de 2020

 

vem, por meio deste, indicar a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, com base no art. 30, inciso VI da Lei Federal nº 13.019, de 31 de Julho de 2014, 
para realização de parceria voluntaria com Organização da Sociedade Civil denominada

 

“ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE NOVA ANDRADINA –

 

ACINA”

 

a fim de se firmar o Termo de Fomento, objetivando executar ações 
de interesse comum, conforme justificativas em abaixo:

 

2.

 

Adoto a justificativa como dispensa de Chamamento Público, em conformidade com o parecer jurídico

 

e Técnico, 
bem como em decorrência da justificativa, onde verificou-se

 

que a referida Dispensa de Chamamento Público, conforme o

 

art.

 

31, da Lei Federal 13.019/2014, onde a Entidade desenvolve atividades voltadas ou vinculadas a serviços de (Educação 
e/ou

 

saúde e/ou Assistência Social) e devidamente credenciada na Secretaria Responsável.

 

3.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do presente processo, referente a celebração de Termo de Fomento, tendo em vista, 
recurso próprio, referente ao projeto técnico objetivando destinar recursos financeiros para “Campanha de Natal

 

2022, 
intitulada UNIÃO e ESPERANÇA

 

que será realizada em parceria com a Prefeitura Municipal de Nova Andradina e 
Associação Comercial e Empresarial de Nova Andradina”.

 

4.

 

“ASSOCIAÇÃO

 

COMERCIAL E

 

EMPRESARIAL DE NOVA ANDRADINA –

 

ACINA”, CNPJ: 15.487.796/0001-26,

 

no valor anual de R$ 77.576,00

 

(setenta e sete mil quinhentos setenta e seis reais)

 

–

 

AUXILIOS.

 
 

“ASSOCIAÇÃO COMERCIAL

 

E EMPRESARIAL DE NOVA ANDRADINA –

 

ACINA”, CNPJ: 06.145.991/0001-87, 
no valor anual de R$ 102.424,00

 

(cento e dois mil quatrocentos vinte e quatro

 

reais)

 

–

 

SUBVENÇÕES SOCIAIS

 

5.

 

Proj./Ativ.:

 

2.101

  

–

 

4.4.50.42.00.00.00.00.00.

 
 

Proj./Ativ.:

 

2.032

  

–

 

3.3.50.43.00.00.00.00.00.

 

6.

 

Condições de Execução:

 

após assinatura

 

do Termo

 

até 31

 

de dezembro

 

de 2022.

 

7.

 

Dotação Orçamentária:

 
 

órgão:

 

15

 
 

Unidade:

 

15.019

 
 

Função:

 

04.122.0002

 
 

Código Reduzido: 132

 
 

órgão: 06

 
 

Unidade: 06.007

 
 

Função: 13.392.0008

 
 

Código Reduzido: 82

 
 

Nova Andradina –

 

MS, 30

 

de novembro

 

de 2022.

 

Valter Valentin Pinto

 

Secretário

 

Municipal de Planejamento e Administração

 

Ordenador de Despesa

 

Giuliana Masculi Pokrywiecki

 

Secretária

 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte

 

Ordenadora

 

de Despesa
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1

 

INTRODUÇÃO

	

Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional -

 

CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 

2021, (doravante denominada simplesmente “Resolução CMN nº 4.963/2021”)

 

e a Portaria

 

MTP

 

nº 1.467, de 2 de junho de 2022

 

(doravante denominada simplesmente “Portaria nº 1.467/2022”), 

o Comitê de Investimentos e a Diretoria Executiva

 

do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Municipais de Nova Andradina (doravante denominada simplesmente como 

PREVINA), apresenta sua Polıt́ica de Investimentos para o exercıćio de 2023, devidamente 

analisada e aprovada por seu órgão superior de deliberação.

 

A Polı́tica de Investimentos representa uma formalidade

 

legal que fundamenta e norteia todos os 

processos de tomada de decisão

 

relativos à aplicação e gestão dos recursos dos Regimes Próprios 

de Previdência Social

 

–

 

RPPS, empregada como ferramenta de gestão necessária para garantir

 

o 

equilı́brio econômico, �inanceiro

 

e atuarial1.

 

Os fundamentos para a elaboração da presente Polıt́ica de Investimentos estão centrados nos

 

critérios

 

legais e

 

técnicos, estes

 

de grande relevância. Ressalta-se que serão

 

observados, para que 

se trabalhe com parâmetros sólidos

 

quanto à

 

tomada de decisões, a

 

análise do �luxo de caixa 

atuarial, levando-se em consideração as reservas técnicas atuariais (ativos) e as reservas 

matemáticas (passivo) projetadas pelo cálculo atuarial.

 

  

 

1

 

Lei nº 9.717/1998, art. 1º -

 

Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municıṕios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de 
contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilıb́ rio �inanceiro e atuarial (...).
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2

 

OBJETIVO

	

A Polıt́ica de Investimentos do PREVINA

 

tem como objetivo estabelecer as

 

regras, os 

procedimentos e os controles

 

relativos às aplicações e gestão dos recursos garantidores dos 

pagamentos dos segurados e bene�iciários do Regime, visando não somente atingir

 

a meta de 

rentabilidade

 

-

 

de�inida a partir do cálculo feito

 

na apuração do valor esperado da rentabilidade 

futura da carteira de

 

investimentos

 

-, mas também garantir a manutenção do

 

equilı́brio 

econômico, �inanceiro e atuarial. Tendo sempre presentes os princıṕios da boa governança, 

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações

 

e transparência.

 

Complementarmente, a

 

Polıt́ica de Investimentos zela pela diligência

 

na condução dos processos 

internos relativos à

 

tomada de decisão quanto às

 

aplicações

 

dos recursos, buscando a alocação em 

Instituições Financeiras

 

devidamente credenciadas.

 

Para

 

seu cumprimento, a Polı́tica de Investimentos apresenta

 

os critérios

 

quanto

 

ao plano de 

contingência, os parâmetros, as metodologias, os critérios, as

 

modalidades

 

e os limites legais e 

operacionais, buscando a mais adequada gestão e alocação dos

 

seus recursos, visando

                                                                                                                                                                                                                                                                            

minimamente o atendimento aos requisitos da Resolução CMN nº 4.963/2021.

 

3

 

CATEGORIZAÇÃO	DO	RPPS

	

Segundo o disposto na Instrução CVM n° 554/2014 e Portaria

 

nº 1.467/2022, �ica de�inido que os 

Regimes Próprios de Previdência Social classi�icados como Investidores Quali�icados, como é o 

caso do PREVINA,

 

deverão apresentar cumulativamente

 

que:

 

 

a)

 

Possui

 

recursos aplicados comprovados por meio do Demonstrativo das Aplicações e 

Investimentos dos Recursos –

 

DAIR,

 

o montante igual ou superior à

 

R$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de reais);

 

 

 

b)

 

Tenha aderido ao Programa de Certi�icação Institucional Pró-Gestão e obtido a certi�icação 

institucional

 

em um dos nı́veis de aderência.

 

Para a identi�icação da Categorização do

 

PREVINA, consideramos as seguintes informações:

 

ANÁLISE	DO	PERFIL

	

Patrimônio	Líquido	sob	gestão	(R$)

	

94.250.723,93

	

Nível	de	Aderência	ao	Pró-Gestão

	

Nível

	

II

 

Vencimento	da	Certi�icação

	

08/02/2025

 

 

O

 

PREVINA, no momento da elaboração e aprovação desta Polı́tica

 

de Investimentos, está 

classi�icado como Investidor Quali�icado.
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3.1

 

ESTRUTURA	DE	GESTÃO

	

De acordo com as hipóteses previstas na Resolução CMN nº 4.963/2021

 

e Portaria nº 1.467/2022, 

a gestão das

 

aplicações

 

dos recursos

 

poderá ser

 

realizada por meio de gestão própria, terceirizada 

ou mista.

 

Para a vigência

 

desta Polıt́ica de Investimentos, a gestão das aplicações dos recursos do PREVINA

 

será própria.

 

3.1.1

 

GESTÃO	PRóPRIA

	

A adoção deste modelo signi�ica que a

 

totalidade

 

dos recursos �icará sob a gestão e 

responsabilidade do PREVINA

	

e dos colaboradores diretamente envolvidos no processo de

 

Gestão 

dos Recursos ou Investimentos.

 

A gestão

 

das aplicações dos recursos

 

contará com pro�issionais quali�icados e certi�icados por 

entidade de certi�icação reconhecida pelo Ministério do Trabalho e

 

Previdência, através da 

Secretária de Previdência Social, conforme exigido

 

na Portaria

 

nº 1.467/2022.

 

Os responsáveis pela gestão da Unidade Gestora do PREVINA

 

têm como uma das principais 

objetividades a contı́nua busca pela ciência do conhecimento técnico, exercendo suas atividades 

com boa	fé,	legalidade	e	diligência;	zelando	por	elevados	padrões	éticos,	adotando	as	boas	

práticas	 de	 gestão	 previdenciária	 no	 âmbito	 do	 Pró-Gestão,	 que	 visam

	

garantir	 o	

cumprimento	de	suas	obrigações.

 

Entende-se por responsáveis pela gestão das aplicações e

 

recursos do PREVINA

 

as pessoas que 

participam do processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisório, bem 

como os participantes do mercado de tıt́ulo e valores mobiliários no que se refere à distribuição, 

intermediação e administração dos investimentos.

 

A responsabilidade de

 

cada agente envolvido no processo de análise, avaliação, gerenciamento, 

assessoramento e decisório

 

sobre a

 

gestão das

 

aplicações dos recursos, foram de�inidos e estão 

disponıv́eis

 

nas polı́ticas do PREVINA, instituıd́os como REGRAS, PROCEDIMENTOS E 

CONTROLES INTERNOS.

 

Todo o processo de cumprimento da Polı́tica de Investimentos e outras diretrizes legais, que 

envolvam os agentes discriminados acima, terão suas ações deliberadas e �iscalizadas pelos

 

conselhos competentes

 

e pelo controle interno.

 

3.1.2

 

óRGÃOS	DE	EXECUÇÃO

	

Os recursos do PREVINA

 

visam à constituição das reservas garantidoras dos benefıćios e devem 

ser mantidos e controlados de forma segregada dos recursos do ente federativo. Esses mesmos 

recursos serão

 

geridos em conformidade com esta Polıt́ica de Investimentos,

 

com os critérios para 

credenciamento das Instituições Financeiras e contratação de prestadores de serviços.

 

Compete ao Comitê de Investimentos

 

a formulação e execução

 

da Polı́tica de Investimento

 

juntamente com a Diretoria Executiva

 

e Gestor dos Recursos, que devem

 

submetê-la para 

aprovação do Conselho	 Curador

 

e �iscalização do Conselho Fiscal, órgãos superiores de 

competência

 

do

 

PREVINA.
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A

 

estrutura de�inida através da Lei 993/2011 e normas infra legais,

 

garante a demonstração da 

Segregação de Atividades

 

adotadas pelos órgãos de execução, estando em linha com as boas 

práticas de gestão e

 

governança previdenciária.

 

Em casos de Con�litos de Interesse entre os

 

membros

 

integrantes do Comitê de Investimentos, 

Diretoria Executiva e Conselhos, a participação do con�litante como

 

voto de qualidade

 

será 

impedida e/ou anulada, sendo devidamente registrado em

 

ata

 

de reunião.

 

Não �ica excluıd́a a possibilidade da participação de um Consultor de Valores Mobiliários

 

no

 

fornecimento

 

de “minuta” para a elaboração da

 

Polıt́ica de Investimentos, bem como

 

propostas 

de revisão para apreciação do Gestor dos Recursos, Comitê de Investimentos e Diretoria 

Executiva.

 

3.1.3

 

CONSULTORIA	DE	VALORES	MOBILIÁRIOS

	

O PREVINA

 

tem a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, 

de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nº 4.963/2021, Portaria n° 

1.467/2022

 

com suas alterações e Resolução CVM nº 19/2021, na prestação dos serviços de 

orientação,	 recomendação	 e	 aconselhamento, sobre investimentos no mercado de valores 

mobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do PREVINA.

 

Para a efetiva contratação da empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, o PREVINA deverá 

realizar diligência e avaliação quanto ao per�il dos interessados, considerando no mıńimo os 

critérios de�inidos abaixo:

 

a)

 

Que a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento seja de 

forma pro�issional, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários;

 

 

b)

 

Que a prestação dos serviços seja independente e individualizada, cuja adoção e 

implementação das orientações, recomendações e aconselhamentos sejam exclusivas do 

PREVINA;

 

 

c)

 

Que a prestação de serviços de orientação, recomendação e aconselhamento abranjam no 

mı́nimo os temas sobre: (i) classes de ativos e valores mobiliários, (ii) tı́tulos e valores 

mobiliários especı�́icos, (iii) Instituições Financeiras no âmbito do mercado de valores 

mobiliários e (iv) investimentos no mercado de valores mobiliários

 

em todos os aspectos;

 

 

d)

 

As informações disponibilizadas

 

pelo consultor de valores mobiliários

 

sejam verdadeiras, 

completas, consistentes e não induzir o investidor a erro,

 

escritas em linguagem simples, 

clara, objetiva e concisa;

 

 

e)

 

Que apresente em contrato social um Consultor de Valores Mobiliários como responsável 

pelas atividades da Consultoria de Valores Mobiliários;

 

 

f)

 

Que apresente em contrato social um

 

Compliance	 Of�icer

 

como responsável pela 

implementação e cumprimento de regras, procedimentos e controles internos e das 

normas estabelecidas pela Resolução CVM nº 19/2021;

 

 

g)

 

Que mantenha página na rede mundial de computadores

 

na forma de consulta pública,

 

as 

seguintes informações atualizadas:

 

(i) formulário de referência; (ii) código de ética, de 
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modo a concretizar os deveres do consultor de valores mobiliários; (iii) a adoção de 

regras, procedimentos e descrição dos controles internos

 

e

 

(iv) a adoção de polıt́ica de 

negociação de valores mobiliários por administradores, empregados, colaboradores e pela 

própria empresa.

 

 

h)

 

Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mıńimo um Economista 

devidamente registro no Conselho Regional de Economia –

 

CORECON;

 

 

i)

 

Que os pro�issionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação, 

recomendação e aconselhamento comprovem experiência pro�issional em atividades 

diretamente relacionadas à consultoria de valores mobiliários, gestão de recursos de 

terceiros ou análise de valores mobiliários;

 

 

j)

 

Que os pro�issionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação, 

recomendação e aconselhamento comprovem possuıŕem no mı́nimo as certi�icações 

ANBIMA CEA e CGA e o registro de Consultor de Valores Mobiliários pessoa fıśica.

 

Não serão considerados aptos os prestadores de serviços que atuem exclusivamente com as 

atividades:

 

a)

 

Como planejadores �inanceiros, cuja atuação circunscreva-se, dentre outros serviços, ao 

planejamento sucessório, produtos de previdência e administração de �inanças em geral 

de seus clientes e que não envolvam a orientação, recomendação ou aconselhamento;

 

 

b)

 

Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de controle que objetivem, dentre 

outros, retratar a rentabilidade, composição e enquadramento de uma carteira de 

investimento à luz de polı́ticas de investimento, regulamentos ou da regulamentação 

especı�́ica incidente sobre determinado tipo de cliente;

 

 

c)

 

Como consultores especializados que não atuem nos mercados de valores mobiliários, tais 

como aqueles previstos nas regulamentações especı�́icas sobre fundos de investimento em 

direitos creditórios e fundos de investimento imobiliário

 

e

 

 

d)

 

Consultores de Valores Mobiliários que atuam diretamente

 

na estruturação, originação,

 

gestão, administração e distribuição

 

de produtos de investimentos

 

que sejam objeto de 

orientação,

 

recomendação e aconselhamento aos seus clientes.

 

Será admitido que o Consultor de Valores Mobiliários contratado e as entidades integrantes do 

sistema de distribuição de valores mobiliários e o PREVINA, em

 

comum acordo, estabeleçam 

canais de comunicação e ferramentas que permitam conferir maior agilidade e segurança à 

implementação das orientações, recomendações e aconselhamentos na execução de ordens.

 

Não

 

serão aceitas

 

ferramentas

 

fornecidas ou disponibilizadas pelos integrantes do sistema de 

distribuição de valores mobiliários,

 

mesmo que de forma gratuita, não gerando assim Con�lito de 

Interesse ou a indução

 

a erros

 

por parte do PREVINA.
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3.1.4

 

GESTÃO	DA	APLICAÇÃO	DOS	RECURSOS

	

Conforme dispõe a Portaria nº 1.467/2022, o responsável pelo Regime Próprio de Previdência 

Social e os membros que compõem o Comitê de Investimentos deverão comprovar: 

 

a)

 

Não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma situação de inelegibilidade 

prevista no artigo 1º da LC nº 64/1990.

 

b)

 

Possuir certi�icação por meio de processo realizado por entidade certi�icadora para 

comprovação de atendimento e veri�icação de conformidade com os requisitos técnicos 

necessários para o exercı́cio de determinado cargo ou função.

 

c)

 

Possuir comprovada experiência no exercıćio de atividade nas áreas �inanceira, 

administrativa, contábil, jurıd́ica, de �iscalização, atuarial ou de auditoria; e

 

d)

 

Ter

 

formação acadêmica em nı́vel superior. 

 

O encargo do responsável pelo RPPS ainda se estende à exigência de que a certi�icação deverá 

ser emitida em processo realizado por entidade certi�icadora reconhecida de acordo com

 

os 

prazos e critérios estabelecidos no Manual de Certi�icação publicado pela Secretaria de 

Previdência. 

 

3.1.5

 

LIMITES	E	ALÇADAS

	

As ações que envolvam recursos orçamentários ou �inanceiros do PREVINA, 
obrigatoriamente serão executadas pela Diretoria Executiva com no mıńimo duas assinaturas 
sendo o Diretor

 

Financeiro e Gestor de Recursos e o Diretor Presidente.

 

O processo de análise do mercado �inanceiro, e decisão sobre alocação e realocação dos 
recursos do PREVINA, envolverá o Comitê de Investimentos, Conselho Curador e Conselho Fiscal, 
nas seguintes atribuições:

 

•

 

COMITÊ	DE	INVESTIMENTOS

 

–

 

avaliar as alocações e realocações dos recursos 
�inanceiros, observados os limites estabelecidos na Resolução CMN nº 4.963/2021 e nesta Polıt́ica 
de Investimentos, considerando a conjuntura econômica e o desempenho da carteira de 
investimentos, solicitando

 

as movimentações necessárias observando princıṕios de segurança, 
rentabilidade, solvência, liquidez e transparência.

 

•

 

CONSELHO	 CURADOR

 

–

 

Acompanhar, através dos relatórios mensais, a 
rentabilidade, a aderência, o enquadramento das aplicações à esta Polıt́ica de Investimentos do 
PREVINA.

 

•

 

CONSELHO	FISCAL

 

–

 

avaliar a execução da Polı́tica de Investimentos, seus limites 

e enquadramentos. Conferir as alocações e realocações através da análise dos Relatórios de 

Investimentos mensais, noti�icando o Comitê de Investimentos e o Conselho Curador sempre que 

houver discordância sobre o cumprimento das metas estabelecidas na Polı́tica de Investimentos 

do PREVINA.

 

 

4

 

APLICAÇÃO	EM	TÍTULOS	PÚBLICOS	

	

Em caso de negociações diretas com tıt́ulos de emissão do Tesouro Nacional, a unidade gestora 

deverá observar os parâmetros previstos no anexo 21.1.1.
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De acordo com a 

 

Portaria nº 1.467/2022 é vedada, nos termos de resolução do CMN, a aplicação 

dos recursos �inanceiros acumulados pelo RPPS em tıt́ulos:

 

I -

 

que não sejam emitidos pelo Tesouro Nacional;

 

II -

 

que não estejam registrados no SELIC; e

 

III -

 

emitidos por Estados, Distrito Federal ou Municı́pios.

 

5

 

META

	

DE	RENTABILIDADE

	

A Portaria nº 1.467/2022, que estabelece as normas aplicáveis às avaliações atuariais dos 

Regimes Próprio de Previdência Social, determina que a taxa atuarial de juros a ser utilizada nas 

Avaliações Atuariais será equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo 

de Taxa de Juros Média -

 

ETTJ seja o mais próximo à duração do passivo do PREVINA.

 

A taxa de desconto, também conhecida como meta atuarial, é utilizada no cálculo das avaliações 

atuarias para trazer o valor presente de todos os compromissos do plano de benefıćios na linha 

do tempo e que determina assim o quanto de patrimônio o Regime Próprio de Previdência Social 

deverá possuir para manter o equilı́brio atuarial.

 

Esse equilıb́rio somente será possı́vel de se obter caso os recursos sejam remunerados, no 

mı́nimo, por uma taxa igual ou superior. Do contrário, se a taxa que remunera os recursos passe a 

ser inferior a taxa utilizada no

 

cálculo atuarial, o plano de benefıćio se tornará insolvente, 

comprometendo o pagamento futuro dos benefıćios.

 

Tendo em vista o resultado da duração do passivo do PREVINA

 

a taxa de juros parâmetro de�inida 

é de IPCA	+	4,72%	(quatro	vírgula	setenta	e	dois	por	cento)	ao ano, conforme parecer atuarial 

que acompanha este documento.

 

Observada a necessidade de busca e manutenção do equilıb́rio �inanceiro e atuarial do PREVINA, 

a meta de rentabilidade poderá ser diferenciada por perıódo dentro do exercıćio vigente, 

prospectada pelo per�il da carteira de investimentos do PREVINA e pelo cenário macroeconômico 

e �inanceiro;

 

6

 

CENÁRIO	ECONÔMICO

	

 

Internacional

	

De acordo com o Departamento do Trabalho, o I�ndice de Preços ao Consumidor (CPI) dos EUA 

avançou 0,1% em agosto em comparação com o mês anterior. Já o núcleo de in�lação, que exclui 

os preços de energia e alimento, subiu 0,6% no mês e está acima do esperado. Como resultado, a 

in�lação avançou 8,3% na comparação anual. 

 

Na China, as exportações aumentaram 7,1% em agosto em comparação com o mesmo perıódo de 

2021, estando bem abaixo das expectativas que eram de 12,8%. Já as importações cresceram 

somente 0,3% no mês devido à baixa demanda doméstica. Com isso, o superávit comercial do paıś 

é de US$ 79,39 bilhões.
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O ıńdice de preços ao consumidor chinês (IPC) cresceu 2,5% em agosto em consequência da alta 

no preço dos alimentos, transportes e serviços. Já o

 

ıńdice de preços ao produtor �icou em 2,3% 

no mês em relação ao mesmo perıódo de 2021.

 

Na Zona Euro, a in�lação ao consumidor (CPI) atingiu máxima histórica ao apresentar alta de 9,1% 

em agosto. Com isso, há aumento da pressão para que haja elevação da taxa de juros. 

 

A Ucrânia anunciou contraofensiva no sul do paıś, a �im de recuperar as cidades ocupadas pela 

Rússia. Para isso, foram lançados foguetes em ocupações russas.

 

A China anunciou redução nas taxas de empréstimos de 1 e 5 anos, a �im de estimular a economia 

do paıś. 

 

A Alemanha impôs uma pequena taxa sobre o gás natural, com o principal objetivo de conter a 

demanda e fortalecer as �inanças de um setor que foi devastado pelo corte no fornecimento de gás 

russo.

 

Os EUA criaram cerca de 315 mil vagas de trabalho fora do setor agrıćola em agosto, entretanto a 

taxa de desemprego cresceu para 3,7% no mês.

 

De acordo com os dados divulgados pelo Federal Reserve, a produção industrial recuou 0,2% em 

agosto, estando abaixo das projeções realizadas.

 

O Dow Jones recuou 4,06%, o S&P 500 caiu 4,24%,

 

o Nasdaq

 

desvalorizou 4,67%, o FTSE 100

 

(Londres) recuou 1,88% e Dax (Alemanha) caiu 4,81% no mês.

 

A Arábia Saudita informou que caso os preços do petróleo continuem a cair, reduzirá a produção 

do produto entre os paıśes da Opep. Como isso, os preços do barril de petróleo sofreram elevação.

 

Nacional

	

No cenário interno, cabe destaque para o mês de agosto, em que o

 

Ibovespa acumulou alta de 

6,16%

 

no perı́odo, contribuindo para um retorno positivo de 4,48% no ano.

 

A alta foi re�lexo dos dados de de�lação em julho e da divulgação da ata do Copom, onde não houve 

comprometimento do Comitê

 

de Polıt́ica Monetária

 

(COPOM) em realizar novas elevações da taxa 

Selic em 2022.
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De acordo com o IBGE, o IPCA-15 (prévia da in�lação) apresentou de�lação em agosto de -0,73%, 

estando um pouco acima do esperado.

 

Segundo a FGV, o IGP-M caiu 0,70% em agosto in�luenciado pela redução do ICMS e dos preços na 

re�inaria. Como resultado, o ıńdice acumula alta de 7,63% no ano e alta de 8,59% em 12 meses.

 

Foi divulgado que a arrecadação federal de julho atingiu mais de R$ 202 bilhões, sendo o melhor 

resultado para o mês desde o inıćio da série histórica, retratando a retomada do mercado de 

trabalho. 

 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, defendeu o �im do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), após dizer que tal recolhimento desestimula os investimentos em

 

produtos, 

o que consequentemente contribui para a desindustrialização brasileira. 

 

Houve redução de 1,6% na produção de petróleo em agosto ao compara -la com o mês anterior e 

redução de 2,9% em comparação com o mesmo mês de 2021.

 

Foram

 

divulgados

 

os resultados da produção industrial de julho, a qual apresentou queda de 0,4% 

em comparação com o mês anterior e está abaixo do esperado.

 

O Comitê de Polıt́ica Monetária (Copom) elevou a taxa Selic em 0,5% na reunião realizada no inıćio 

de agosto. Com isso, a taxa acumula 13,75% ao ano.

 

O dólar apresentou valorização em agosto, após encerra-lo com alta de 0,51%. Entretanto, a 

moeda norte-americana possui queda de 6,71% frente ao real em 2022.
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Atividade,	Emprego	e	Renda	

	

De acordo com o IBGE, a taxa de desemprego recuou para 9,1% no trimestre encerrado em julho, 

sendo o menor ıńdice da série desde o trimestre encerrado em dezembro de 2015. Entretanto, a 

falta de emprego ainda atinge 9,9 milhões de pessoas, sendo o menor nı́vel desde o trimestre 

encerrado em janeiro de 2016.
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A população ocupada foi de 98,7 milhões, o maior nıv́el da série histórica que foi iniciada em 2012. 

Já o número de trabalhadores informais corresponde a 39,8% da população ocupada.

 

O rendimento médio real do trabalhador foi 2,9% maior do que o registrado no trimestre anterior, 

sendo o maior terceiro aumento seguido. 

 

Setor	Público

	

A Secretaria de Comércio Exterior do

 

Ministério da Economia

 

informou, a balança comercial 
brasileira registrou superávit de US$ 4,2 bilhões em agosto. Entretanto, o resultado é de queda se 
comparado com o mês anterior. 

 
	

	

	

Em agosto, as exportações totalizaram US$ 30,840 bilhões e as importações, US$ 26,675 bilhões. 

No acumulado do ano, a balança comercial tem

 

saldo positivo de US$ 44,1 bilhões.

 

Tanto as exportações, quanto as importações bateram recordes de valor no mês. Quanto as 

exportações, o resultado devem-se

 

ao aumento dos embarques. Já a quantidade de produtos 

comprados subiu 14,9%, além do aumento dos preços.  

 

In�lação

	

O I�ndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) caiu 0,36% em agosto na comparação 

com

 

mês anterior, sendo a segunda de�lação seguida e está em linha com o esperado pelo mercado. 

Com isso, o ıńdice acumula alta de 4,39% no ano e alta de 8,73% em 12 meses.

 

A queda foi impulsionada pela redução nos preços dos combustıv́eis, após redução da cobrança 

do ICMS. Além disso, houve redução dos transportes (-3,37%) e do grupo de comunicação (-

1,10%).

 

Por outro lado, o vestuário apresentou aumento (1,69), saúde e cuidados pessoais também 

apresentou variação positiva de 1,31.
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O I�ndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC)

 

apresentou queda de 0,31% no mês, com 

destaque na redução de 3,24% no grupo de transportes. Como resultado, o ı́ndice acumula alta de 

4,65% no ano e alta de 8,82% em 12 meses.

 

 

 

Conclusão

	

Conforme exposto acima, observamos que o mês de agosto foi positivo para o Brasil, tendo em 

vista que a bolsa de valores e o IPCA apresentaram resultados favoráveis. Com isso, notamos q ue 

as medidas implementadas pelo governo e Banco Central estão sendo efetivas. 

 

1,20% 1,16%

0,84%
0,73% 0,67%

1%

1,71%

1,04%

0,45%
0,62%

-0,60%

-0,31%

-1,00%

-0,50%

0,00%

0,50%

1,00%

1,50%
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Já o setor externo continuou apresentando volatilidade e incertezas para os próximos perı́odos, 

tendo em vista os resultados de queda de produção industrial e de queda das bolsas.

 

Os investidores continuam preocupados quanto os resultados que mostram uma desaceleração 

do crescimento econômico global, ocasionado pela alta in�lação e constantes elevações das taxas 

básicas de juros.

 

Perspectivas

	

As perspectivas de novas altas dos juros nos EUA fazem com que muitos investidores estrangeiros 

deixem o Brasil para que obtenham melhores rentabilidades no paıś norte-americano. Com isso, 

há uma maior probabilidade de que a cotação do dólar se eleve nos próximos perı́odos, além disso, 

há a indicação de que poderá ter uma recessão global. 

	

As perspectivas são de que as principais economias continuem subindo as taxas básicas de juros 

para conter os avanços da in�lação. Já o Brasil, a expectativa é de que o ciclo de alta da taxa esteja 

próximo do �im.

 

Para os últimos meses de 2022, o Brasil passará por grande volatilidade com as eleições 

presidenciais se aproximando. 

 

 

 

 

EXPECTATIVAS	DE	MERCADO

	

Índices (Mediana Agregado)

 

2023

 

2024

 

IPCA (%)

 

5,00

 

3,47

 

IGP-M (%)

 

4,59

 

4,00

 

Taxa de Câmbio (R$/US$)

 

5,20

 

5,11

 

Meta Taxa Selic (%a.a.)

 

11,25

 

8,00

 

Inves�mentos Direto no País (US$ bilhões)

 

65,00

 

70,00

 

Dívida Líquida do Setor Público (% do PIB)

 

58,40

 

63,23

 

PIB (% do crescimento)

 

0,54

 

1.70

 

Balança comercial (US$ Bilhões)

 

60,00

 

52,70

 

               

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus

 

7

 

ALOCAÇÃO	ESTRATÉGICA	DOS	RECURSOS

	

Na aplicação dos recursos, os responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos do PREVINA

 

devem observar os limites e critérios estabelecidos nesta

 

Polıt́ica de Investimentos, na

 

Resolução 

CMN nº 4.963/2021

 

e qualquer outro ato normativo relacionado ao tema, emitido pelos órgãos 

�iscalizadores e normatizadores.

 

A estratégia de alocação dos recursos para os próximos cinco anos, leva em consideração não 

somente o cenário macroeconômico como também as especi�icidades da estratégia de�inida pelo 

resultado da análise do �luxo de caixa atuarial e as projeções futuras de dé�icit e/ou superávit.

 

Alocação

	

Estratégica	para	o	exercício	de	2023
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Estratégia de Alocação -

 

Política de 
Investimento de 2023

 

Segmento

 

Tipo de Ativo

 

Limite da 
Resolução 

CMN %

 

  

Limite 
Inferior 

(%)

 

Estratégia 
Alvo (%)

 

Limite 
Superior 

(%)

 

Renda Fixa

 

7º I a -

 

Títulos do Tesouro Nacional 
SELIC

 

100,00%

   

15,00%

 

25,00%

 

60,00%

 

7º I b -

 

FI 100% Títulos TN

 

100,00%

   

15,00%

 

40,00%

 

60,00%

 

7º I c -

 

FI Ref em Índice de RF, 100% 
TP

 

100,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º II -

 

Oper. compromissadas em TP TN

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º III a -

 

FI RF

 

70,00%

   

0,00%

 

10,00%

 

70,00%

 

7º III b -

 

FI de Índices RF

 

70,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º IV -

 

Renda Fixa de emissão bancária

 

20,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º V a -

 

FI em Direitos Creditórios -

 

sênior

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º V b -

 

FI Renda Fixa "Crédito Privado"

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

7º V c -

 

FI de Debêntures Infraestrutura

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

  

Limite de Renda Fixa 

 

100,00%

   

30,00%

	

75,00%

	

190,00%

	

              

Renda 
Variável, 

Estruturados 
e FII

 
  

8º I -

 

FI de Ações

 

40,00%

   

5,00%

 

15,00%

 

20,00%

 

8º II -

 

ETF -

 

Índice de Ações

 

40,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

10º I -

 

FI Multimercado

 

10,00%

   

0,00%

 

5,00%

 

10,00%

 

10º II -

 

FI em Participações

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

10º III -

 

FI Mercado de Acesso

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

11º -

 

FI Imobiliário

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

  

Limite de Renda Variável, 
Estruturado e FII

 

40,00%

   

5,00%

	

20,00%

	

30,00%

	

              

Exterior

 

9º I -

 

Renda Fixa -

 

Dívida Externa

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

9º II -

 

Constituídos no Brasil

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

5,00%

 

9º III -

 

Ações -

 

BDR Nível I

 

10,00%

   

0,00%

 

5,00%

 

10,00%

 

  

Limite de Investimentos no Exterior 

 

10,00%

   

0,00%

	

5,00%

	

15,00%

	

              

Consignado

 

12º -

 

Empréstimo Consignado

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

0,00%

 

              

  

Total da Carteira de Investimentos 

    

35,00%

	

100,00%

	

235,00%

	

 

Alocação	Estratégica	para	os	próximos	5	anos
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Estratégia de Alocação -

 

Política 
de Investimento de 2023

 

Segmento

 

Tipo de Ativo

 

Limite da 
Resolução 

CMN %

 

  

Limite Inferior 
(%)

 

Limite Superior 
(%)

 

Renda Fixa

 

7º I a -

 

Títulos do Tesouro Nacional SELIC

 

100,00%

   

0,00%

 

30,00%

 

7º I b -

 

FI 100% Títulos TN

 

100,00%

   

15,00%

 

60,00%

 

7º I c -

 

FI Ref

 

em Índice de RF, 100% TP

 

100,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

7º II -

 

Oper. compromissadas em títulos TN

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

7º III a -

 

FI RF

 

70,00%

   

5,00%

 

40,00%

 

7º III b -

 

FI de Índices RF

 

70,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

7º IV -

 

Renda Fixa de emissão bancária

 

20,00%

   

0,00%

 

00,00%

 

7º V a -

 

FI em Direitos Creditórios -

 

sênior

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

7º V b -

 

FI Renda Fixa "Crédito Privado"

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

7º V c -

 

FI de Debêntures Infraestrutura

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

  

Limite de Renda Fixa 

 

100,00%

   

25,00%

	

130,00%

	

            

Renda 
Variável, 

Estruturados 
e FII

 

8º I -

 

FI de Ações

 

40,00%

   

10,00%

 

20,00%

 

8º II -

 

ETF -

 

Índice de Ações

 

40,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

10º I -

 

FI Multimercado

 

10,00%

   

5,00%

 

10,00%

 

10º II -

 

FI em Participações

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

10º III -

 

FI Mercado de Acesso

 

5,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

11º -

 

FI Imobiliário

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

  

Limite de Renda Variável, Estruturado e 
FII

 

40,00%

   

15,00%

	

30,00%

	

            

Exterior

 

9º I -

 

Renda Fixa -

 

Dívida Externa

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

9º II -

 

Constituídos no Brasil

 

10,00%

   

0,00%

 

5,00%

 

9º III -

 

Ações -

 

BDR Nível I

 

10,00%

   

3,00%

 

10,00%

 

  

Limite de Investimentos no Exterior 

 

10,00%

   

3,00%

	

15,00%

	

            

Consignado

 

12º -

 

Empréstimo Consignado

 

10,00%

   

0,00%

 

0,00%

 

 
 

O PREVINA

 

considera os limites apresentados no resultado do estudo técnico elaborado através 

das reservas técnicas atuariais e as reservas matemáticas

 

projetadas pelo cálculo atuarial,

 

o que 

pode exigir maior �lexibilidade nos nıv́eis de liquidez da carteira

 

de investimentos. Foram 

observados também, a compatibilidade dos ativos investidos com os prazos

 

e taxas das obrigações 

presentes e futuras.
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Para a elaboração e de�inição dos limites

 

apresentados foram considerados inclusive as análises 

mercadológicas e as perspectivas, bem como a compatibilidade dos ativos investidos atualmente 

pelo PREVINA

 

com os prazos, montantes e taxas das obrigações atuariais presentes e futuras.

 

7.1

 

SEGMENTO	DE	RENDA	FIXA

	

Obedecendo aos

 

limites permitidos no segmento de renda �ixa pela Resolução CMN n° 

4.963/2021,

 

o PREVINA

 

propõe-se adotar o limite	de	máximo	de

	

100%	(cem	por	cento)	dos	

investimentos.

 

A negociação de tıt́ulos públicos

 

no mercado secundário (compra/venda de tı́tulos públicos) 

obedecerá ao disposto, Art. 7º, inciso I, alı́nea “a” da Resolução CMN n° 4.963/2021,

 

onde

 

deverão 

estar registrados

 

no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC).

 

A

 

comercialização dos Tı́tulos Públicos e demais Ativos Financeiros, deverão

 

acontecer através de 

plataformas

 

eletrônicas

 

administradas por sistemas autorizados a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas áreas de competência, 

admitindo-se, ainda, aquisição em ofertas públicas do Tesouro Nacional por intermédio das 

instituições regularmente habilitadas.

 

Na aquisição dos Tı́tulos Públicos Federais

 

contabilizados pelos respectivos custos de aquisição, 

acrescidos dos rendimentos auferidos, o PREVINA

 

deverá

 

cumprir cumulativamente as 

exigências da Portaria n° 1.467, de 02

 

de junho

 

de 2022

 

sendo elas:

 

a)

 

Seja

 

observada a sua compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e 

futuras do RPPS;

 

 

b)

 

Sejam

 

classi�icados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles 

adquiridos com o propósito de serem negociados, independentemente do prazo a 

decorrer da data da aquisição;

 

 

c)

 

Seja

 

comprovada a intenção e capacidade �inanceira do RPPS de mantê-los em carteira até 

o vencimento; e

 

 

d)

 

Sejam

 

atendidas as normas de atuária e de contabilidade aplicáveis aos RPPS, inclusive no 

que se refere à obrigatoriedade de divulgação das informações relativas aos tı́tulos 

adquiridos, ao impacto nos resultados e aos requisitos e procedimentos, na hipótese de 

alteração da forma de preci�icação dos tı́tulos de emissão do Tesouro Nacional.

 

 

7.2

 

SEGMENTO	DE	RENDA	VARIÁVEL,	 INVESTIMENTOS	 ESTRUTURADOS	 E	FUNDOS	DE	
INVESTIMENTOS	IMOBILIÁRIOS

	

Em relação aos

 

segmentos

 

de renda variável, investimentos estruturados e fundos de 

investimentos imobiliários, a Resolução CMN nº 4.963/2021

 

estabelece que o

 

limite legal dos 

recursos alocados nos segmentos, não poderão exceder

 

cumulativamente ao limite de 30%	

(trinta	por	cento)

 

da totalidade dos recursos em moeda corrente.
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São considerados como investimentos estruturados segundo Resolução CMN n° 4.963/2021, os 

fundos de investimento classi�icados como multimercado, os fundos de investimento em 

participações

 

-

 

FIPs

 

e os fundos de investimento classi�icados como “Ações –

 

Mercado de Acesso”.

 

7.3

 

SEGMENTO	DE	INVESTIMENTOS	NO	EXTERIOR

 

No

 

segmento classi�icado como “Investimentos no Exterior”, a Resolução CMN nº 4.963/2021 

estabelece que o

 

limite legal dos recursos alocados

 

não poderá

 

exceder cumulativamente ao limite 

de 10% (dez por cento) da

 

totalidade dos recursos em moeda corrente.

 

Neste sentido, o PREVINA

 

propõe adotar como limite	máximo	o	percentual	de	10%	(dez	por	

cento)	da	totalidade	dos	recursos.

	

Deverão ser considerados apenas os fundos de investimentos constituıd́os no exterior que 

possuam histórico de 12 (doze) meses, que seus gestores estejam em atividade há mais de 5 

(cinco) anos e administrem o montante de recursos de terceiros equivalente a US$ 5 bilhões

 

de 

dólares na data do aporte.

 

7.4

 

EMPRÉSTIMO	CONSIGNADO

	

O PREVINA veda a possibilidade da realização de empréstimos consignados. Considerando que 

nosso instituto não atende aos critérios necessários para sua operacionalização, conforme 

portaria MTP 1.467/2022.

 

 

7.5

 

LIMITES	GERAIS

	

No acompanhamento dos limites gerais da carteira de investimentos do PREVINA, em 

atendimento aos limites aqui estabelecidos e da Resolução CMN n°

 

4.963/2021, serão 

consolidadas as posições das aplicações dos recursos realizados direta e indiretamente por meio 

de fundos de investimentos e fundos de investimentos em cotas de fundos de investimentos.

 

Os limites utilizados para investimentos em tıt́ulos e valores mobiliários de emissão ou 

coobrigação de uma mesma pessoa jurı́dica serão os mesmos

 

dispostos na Resolução CMN n°

 

4.963/2021.

 

No que tange ao limite geral de exposição por fundos de investimentos e em cotas de fundos de 

investimentos, �ica o

 

PREVINA limitado a 20%	de	exposição, com exceção dada aos fundos de 

investimentos enquadrados no Art. 7º, inciso I, alıńea “b” da Resolução CMN nº 4.963/2021.

 

A exposição do total das aplicações dos recursos do PREVINA no patrimônio lıq́uido de um

 

mesmo 

fundo de investimento limitar-se-ão	 em	 15%	 (quinze	 por	 cento). Para os fundos de 

investimentos classi�icados como FIDC –

 

Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios, 

Crédito Privado

 

e

 

FI de Infraestrutura, a exposição no patrimônio lı́quido de em um mesmo fundo 

de investimento limitar-se-ão	a

	

5%	(cinco	por	cento).

 

Para os fundos de investimentos classi�icados como FIDC –

 

Fundos de Investimentos em Direitos 

Creditórios, que fazem parte da carteira de investimentos do PREVINA a partir de 1º de janeiro de 

2015, o limite estabelecido no parágrafo anterior, deverá ser calculado em proporção ao

 

total de 

cotas da classe sênior e não do total de cotas do fundo

 

de investimento.
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O total das aplicações dos recursos do

 

PREVINA em fundos

 

de investimento não pode exceder a 

5%	(cinco	por	cento)

 

do volume total de

 

recursos de terceiros gerido por um mesmo gestor ou 

por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo

 

econômico.

 

Na obtenção da Certi�icação Institucional Pró-Gestão, os limites de�inidos nesta Polıt́ica de 

Investimentos serão elevados gradativamente de acordo com o nıv́el conquistado em consonância 

com o disposto no art. 7º, § 7º, art. 8º, § 3º

 

e art. 10º, § 2º da Resolução CMN nº4.963/2021.

 

Em eventual desenquadramento dos limites aqui de�inidos, o Comitê de Investimentos 

juntamente com o Gestor dos Recursos, deverão se ater as Polıt́icas de Contingência de�inidas 

nesta Polıt́ica de Investimentos.

 

7.6

 

DEMAIS	ENQUADRAMENTO

	

O

 

PREVINA considera todos os limites estipulados nesta Polıt́ica de Investimentos e na Resolução 

CMN n° 4.963/2021, destacando especi�icamente:

 

a)

 

Poderão ser mantidas em carteira de investimentos, por até 180 (cento e oitenta) dias, as 

aplicações que passem a �icar desenquadradas em relação a esta Polıt́ica de Investimentos 

e a Resolução CMN nº 4.963/2021, desde que seja comprovado que o desenquadramento 

foi decorrente de situações involuntárias, para as quais não tenha dado causa, e que o seu 

desinvestimento ocasionaria, comparativamente à sua manutenção, maiores riscos para o 

atendimento aos princı́pios

 

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, 

adequação a natureza de suas obrigações e transparência;

 

 

b)

 

Poderão ainda ser mantidas em carteira de investimentos, até seu respectivo 

encerramento, os fundos de investimentos que apresentem prazos para vencimento, 

resgate, carência ou conversão de cotas superior a

 

180 (cento e oitenta) dias, estando o 

PREVINA

 

obrigado a

 

demonstrar a

 

adoção

 

de medidas de melhoria da governança e do 

controle de riscos na gestão dos recursos.

 

Serão entendidos como

 

situações involuntárias:

 

a)

 

Entrada em vigor de alterações da Resolução vigente;

 

 

b)

 

Resgate de cotas de fundos de investimento por um outro cotista, nos quais o PREVINA 

não efetue novos aportes;

 
 

c)

 

Valorização ou desvalorização dos demais ativos �inanceiros e fundos de investimentos 

que incorporam a carteira de investimentos do PREVINA;

 

 

d)

 

Reorganização da estrutura do fundo de investimento em decorrência de incorporação, 

fusão, cisão e transformação ou de outras deliberações da assembleia geral de cotistas, 

após as aplicações realizadas pelo PREVINA;

 

 

e)

 

Ocorrência de eventos de riscos que prejudiquem a formação das reservas e a evolução do 

patrimônio do PREVINA ou quando decorrentes de revisão do plano de custeio e da 

segregação da massa;
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f)

 

Aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investimento destinado 

exclusivamente a investidores quali�icados ou pro�issionais, caso o PREVINA deixe de 

atender aos critérios estabelecidos para essa categorização em regulamentação especı�́ica, 

com exceção

 

do exposto na Nota Técnica

 

SEI nº 457/2022/MTP; e

 

 

g)

 

Aplicações efetuadas em fundos de investimentos ou ativos �inanceiros que deixarem de 

observar os requisitos e condições previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021.

 

Complementarmente ao processo de Credenciamento, somente serão considerados aptos ou 

enquadrados a receberem recursos do PREVINA, os fundos de investimento que possuam

 

por 

prestadores

 

de serviços de gestão e administração de recursos, as Instituições Financeiras que 

atendem cumulativamente as condições:

 

a)

 

O administrador ou

 

gestor dos recursos seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil,

 

obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos

 

nos termos da 

regulamentação do Conselho Monetário Nacional;

 

 

b)

 

O administrador do fundo de investimento detenha, no máximo, 50% dos recursos sob sua 

administração oriundos Regimes Próprios de Previdência Social

 

e

 

 

c)

 

O gestor e o administrador do fundo de investimento tenham sido objeto de prévio 

credenciamento e que seja considerado pelos responsáveis pela gestão dos recursos do

 

PREVINA

 

como de boa qualidade de gestão e ambiente de controle de investimento.

 

Em atendimento aos requisitos dispostos, deverão ser observados apenas quando da aplicação 

dos recursos, podendo os

 

fundos de investimentos não enquadrados nos termos acima, 

permanecer na carteira de investimentos do PREVINA até seu respectivo resgate ou vencimento.

 

Na obtenção da Certi�icação Institucional Pró-Gestão, não serão considerados 

desenquadramentos os limites aqui de�inidos, tendo o PREVINA prazo de 60	(sessenta)	dias

 

para 

revisão e adequação da sua Polı́tica de Investimentos em atendimento aos novos limites.

 

7.7

 

VEDAÇÕES

	

O Gestor dos Recursos e o Comitê de Investimento do PREVINA deverão

 

seguir as vedações 

estabelecidas na

 

Resolução CMN n° 4.963/2021, �icando adicionalmente vedada a aquisição de:

 

Operações compromissadas

 

lastreadas em tıt́ulos públicos

 

e

 

Aquisição de qualquer ativo �inal com alto risco de crédito.

 

8

 

CONTROLE	DE	RISCO

	

Diante da metodologia e os critérios a serem adotados ao analisar os

 

riscos dos

 

investimentos, 

assim como as diretrizes para seu controle e monitoramento, é necessário observar a avaliação 

dos riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, legal, sistêmico e outros especı�́icos a cada 

operação e tolerância do RPPS a esses riscos mencionados, conforme exposto no Art. 101, da 

Portaria 1.467/22.
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As aplicações

 

�inanceiras

 

estão

 

sujeitas

 

à incidência de fatores de risco que podem afetar 

adversamente o seu retorno,

 

e consequentemente, �ica o PREVINA

 

obrigado

 

a exercer o 

acompanhamento e o controle sobre esses riscos,

 

considerando

 

entre eles:

 

Risco	 de	 Mercado

 

–

 

é o risco inerente a todas as modalidades de aplicações 

�inanceiras disponıv́eis no mercado �inanceiro; corresponde à incerteza em relação 

ao resultado de um investimento �inanceiro ou de uma carteira de investimento, em 

decorrência de mudanças futuras nas condições de mercado. E�  o risco de variações, 

oscilações nas taxas e preços de mercado, tais como taxa de juros, preços de ações e 

outros ıńdices. E�  ligado às oscilações do mercado �inanceiro.

 

Risco	de	Crédito

 

-

 

também conhecido como risco institucional

 

ou de contraparte, é 

aquele em que há a possibilidade de o retorno de investimento não ser honrado pela 

instituição que emitiu determinado tı́tulo, na data e nas condições negociadas e 

contratadas;

 

Risco	de	Liquidez

 

-

 

surge da di�iculdade em se conseguir encontrar compradores 

potenciais de um determinado ativo no momento e no preço desejado. Ocorre quando 

um ativo está com baixo volume de negócios e apresenta grandes diferenças entre o 

preço que o comprador está disposto a pagar (oferta de compra) e aquele que o 

vendedor gostaria de vender (oferta de venda). Quando é necessário vender algum 

ativo num mercado ilı́quido, tende a ser difı́cil conseguir realizar a venda sem 

sacri�icar o preço do ativo negociado.

 

8.1

 

CONTROLE	DO	RISCO	DE	MERCADO

	

O PREVINA

 

adota o VaR	 -

	

Value-at-Risk

 

para controle do risco de mercado, utilizando os 

seguintes parâmetros para o cálculo: 

 

✓

 

Modelo paramétrico;

 

✓

 

Intervalo de con�iança de 95% (noventa e cinco por cento);

 

✓

 

Horizonte temporal de 21 dias úteis.

 

Como parâmetro de monitoramento para controle do risco de mercado dos ativos que compõe a 

carteira, os membros do Comitê de Investimentos e o Gestor dos Recursos deverão observar as 

referências abaixo estabelecidas e realizar reavaliação destes ativos semp re que as referências 

pré-estabelecidas forem ultrapassadas.

 

✓

 

Segmento de Renda Fixa:

 

1,99%

 

do valor alocado neste segmento;

 

✓

 

Segmento de Renda Variável

 

e Estruturados:

 

14,04%

	

do valor alocado neste segmento

 

e

 

✓

 

Segmento de Investimento no Exterior 21,71%

 

do valor alocado nesse segmento 

 

Como instrumento adicional de controle, o PREVINA

 

deverá monitorar

 

a rentabilidade do fundo

 

de investimento

 

em janelas temporais (mês, ano, três meses, seis meses, doze meses e vinte e 

quatro meses), veri�icando o alinhamento com

 

o

 

benchmark

 

de cada ativo. Desvios signi�icativos 

deverão ser avaliados pelos membros do Comitê de Investimentos, que decidirá pela m anutenção, 

ou não, dos

 

investimentos.
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8.2

 

CONTROLE	DO	RISCO	DE	CRÉDITO

	

Na hipótese de aplicação de recursos �inanceiros em fundos de investimento

 

que possuem em sua 

carteira de investimentos ativos de crédito, subordinam-se que estes sejam emitidas por 

companhias abertas devidamente operacionais e registrada; e que sejam de baixo risco em 

classi�icação efetuada por agência classi�icadora de risco, o que estiverem de acordo com a tabela 

abaixo:

 

AGÊNCIA	CLASSIFICADOREA	DE	RISCO

	

RATING	MÍNIMO

	

STANDARD	&	POOR’S

	

BBB+	(perspectiva	estável)

	

MOODY’S

	

Baa1	(perspectiva	estável)

	

FITCH	RATINGS

	

BBB+	(perspectiva	estável)

	

AUSTIN	RATING

	

A	(perspectiva	estável)

	

LF	RATING

	

A	(perspectiva	estável)

	

LIBERUM	RATING

	

A	(perspectiva	estável)

	

 

As agências classi�icadoras de risco supracitadas estão devidamente registradas

 

na Comissão de 

Valores Mobiliários -

 

CVM e

 

autorizadas a operar no Brasil. Utilizam o sistema de rating

 

para 

classi�icar o nıv́el de risco das instituições

 

�inanceiras, fundo de

 

investimentos e dos ativos 

�inanceiros integrantes

 

da carteira de investimentos dos fundos de investimentos ou demais 

ativos �inanceiros.

 

8.3

 

CONTROLE	DO	RISCO	DE	LIQUIDEZ	

	

Nas aplicações em ativos �inanceiros que tem seu prazo de liquidez superior a

 

365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, a aprovação de alocação dos recursos deverá ser precedida de atestado de 

compatibilidade que comprove

 

a análise de evidenciação quanto à

 

capacidade do PREVINA em 

arcar com o �luxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações atuariais, até a data 

da disponibilização dos recursos investidos.

 

Entende-se como atestado de compatibilidade que comprova a análise de evidenciação quanto a 

capacidade

 

em arcar com o �luxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações 

atuariais, até a data da disponibilização dos recursos investidos, o estudo de

 

ALM –

 

Asset Liability 

Management.

 

 

9

 

ALM	–

	

ASSET	LIABILITY	MANAGEMENT

 

As aplicações dos recursos e sua continuidade

 

deverão

 

observar a compatibilidade dos ativos 

investidos com os prazos, montantes e taxas das obrigações

 

atuariais presentes e futuras do

 

PREVINA, com o objetivo de manter o

 

equilı́brio econômico-�inanceiro

 

entre ativos e passivos.

 

Para garantir a compatibilidade, os responsáveis pelo PREVINA

 

devem

 

manter os procedimentos 

e controles internos formalizados para a gestão do risco de liquidez

 

das aplicações de forma que 

os recursos estejam disponıv́eis na data do pagamento dos benefıćios e

 

demais obrigações do 

Regime. Deverão inclusive realizar o acompanhamento dos �luxos de pagamentos dos ativos, 

assegurando o

 

cumprimento dos prazos e dos montantes das obrigações do PREVINA.

 

Para se fazer cumprir as obrigatoriedades descritas acima, o PREVINA buscará a

 

adoção da 

ferramenta de gestão conhecida como estudo de ALM –

 

Asset	Liability	Management.
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O estudo compreende a forma pormenorizadamente da liquidez da carteira de investimentos em 

honrar

 

os compromissos presentes e futuros, proporcionado ao PREVINA a busca pela otimização 

da carteira

 

de investimentos, apresentando a melhor trajetória para o cumprimento da meta de 

rentabilidade, resguardando

 

o melhor

 

resultado �inanceiro possıv́el também no longo prazo.

 

O estudo de

 

ALM –

 

Asset	Liability	Management

 

deverá ser

 

providenciado

 

no mı́nimo uma vez ao 

ano, após o fechamento da Avaliação Atuarial, sendo necessário seu acompanhamento

 

periódico, 

com emissão de Relatórios de Acompanhamento que proporcionará

 

as

 

atualizações

 

de seus 

resultados em uma linha temporal não superior a um semestre.

 

Sua obrigatoriedade encontra-se prevista na Resolução CMN nº 4.963/2021, art. 6º, § 1º;

 

e art. 

102º

 

alıńea “c” da

 

Portaria nº 1.467/2022.

 

10

 

Equilíbrio	Econômico	e	Financeiro

		

Em atendimento ao Artigo 64 §1º e §2º da Portaria

 

1.467/2022,

 

o

 

RPPS adotará medidas para 

honrar os compromissos estabelecidos no plano de custeio e/ou segregação de massa, além da 

adequação do plano de custeio sobre a capacidade orçamentaria e �inanceira.

 

Para isso será implementado um estudo para avalia r o equilı́brio econômico e �inanceiro 

(conforme exposto no Anexo VI da Portaria 1.467/22). Ademais o RPPS terá um acompanhamento 

das informações referente aos seus demonstrativos, devendo ser encaminhada aos órgãos de 

controle interno e externo com o objetivo de subsidiar a análise de capacidade orçamentária, 

�inanceira e �iscal, visando honrar com as obrigações presentes e futuras do RPPS.

 

 

11

 

POLÍTICA	DE	TRANSPARÊNCIA

	

Conforme a Portaria

 

nº 1.467/2022, as informações contidas nessa

 

Polıt́ica de Investimentos e em 

suas

 

possıv́eis revisões deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de 30 (trinta)

 

dias 

contados de sua aprovação, observados os critérios estabelecidos através dos atos normativos 

vigentes.

 

A�  vista da exigência contida no art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, parágrafo primeiro e segundo e ainda, 

art. 5º da Resolução CMN nº

 

4.963/2021, a Polıt́ica de Investimentos deverá ser disponibilizada 

no site do PREVINA, Diário O�icial do Municıṕio ou em local de fácil acesso

 

e visualização, sem 

prejuı́zo de outros canais o�iciais de comunicação.

 

Todos e demais documentos correspondentes a análise, avaliação, gerenciamento, 

assessoramento e decisão, deverão ser disponibilizados via Portal

 

de Transparência de própria 

autoria ou na melhor qualidade de disponibilização aos interessados.

 

 

12

 

CREDENCIAMENTO

	

Seguindo a Portaria nº 1.467/2022 que

 

determina que antes da realização de qualquer novo 

aporte, o PREVINA,

 

na �igura de

 

seu Comitê de Investimentos, deverá assegurar que as Instituições 
Financeiras

 

escolhidas para receber as aplicações dos

 

recursos

 

tenham sido objeto de prévio 

credenciamento.
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Complementarmente, a própria Resolução CMN nº 4.963/2021

 

em seu Art. 1º, §1º, inciso VI

 

e §3º,

 

determina que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as aplicações dos recursos

 

deverão passar pelo prévio credenciamento. Adiciona ainda o acompanhamento e a avaliação do 

gestor e do

 

administrador dos fundos de investimento.

 

Considerando todas as exigências, o PREVINA, através de seu Edital de Credenciamento, deverá 

atestar o cumprimento

 

integral todos os requisitos	mínimos

 

de credenciamento,

 

inclusive:

 

a)

 

atos de registro ou autorização na forma do §1º e inexistência de suspensão ou 

inabilitação pelo Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão 

competente;

 

 

b)

 

observância de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado 

�inanceiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão 

de Valores Mobiliários ou de outros órgãos competentes desaconselhem um 

relacionamento seguro 

 

 

c)

 

análise do histórico de sua atuação e de seus principais controladores 

 

 

d)

 

experiência mıńima de 5 anos dos pro�issionais diretamente relacionados à gestão de 

ativos de terceiros; e

 

 

e)

 

análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto 

a quali�icação do corpo técnico e segregação de atividades.

 

 

Deverá ser realizado o credenciamento das corretoras ou distribuidoras de tıt́ulos e valores 

mobiliários que tenham relação com operações diretas com tıt́ulo de emissão do Tesouro Nacional 

que forem registradas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia –

 

SELIC. 

 

A conclusão da análise das informações e da veri�icação dos requisitos estabelecidos para o 

credenciamento, deverá ser registrada em um Termo de Credenciamento, este que deverá 

observar os seguintes requisitos: 

 

a)

 

Estar embasado nos formulários de diligência previstos em códigos de autorregulação 

relativos à administração de recursos de terceiros, disponibilizados por entidade 

representativa dos participantes do mercado �inanceiro e de capitais que possua convênio 

com a CVM para aproveitamento de autorregulação na indústria de fundos de 

investimento;

 

b)

 

Ser

 

atualizado a cada 24 (vinte e quatro) meses.

 

c)

 

Contemplar, em caso de

 

fundos de investimentos, o administrador, o gestor e o 

distribuidor do fundo; e 

 

Ser instruıd́o, com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo 

disponibilizado na página da Previdência

 

Social, disponı́vel na internet. 

 

Em aspectos mais abrangentes, o processo de seleção dos gestores e administradores, deverão ser 

considerados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de análise o 

mı́nimo:

 

Tradição	 e	 Credibilidade	 da	 Instituição

 

–

 

envolvendo volume de recursos 

administrados e geridos, no Brasil e no exterior, capacitação pro�issional dos agentes 
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envolvidos na administração e gestão de investimentos do fundo, que incluem 

formação acadêmica continuada, certi�icações, reconhecimento público etc., tempo de 

atuação e maturidade desses agentes na atividade, regularidade da manutenção da 

equipe, com base na rotatividade dos pro�issionais e na tempestividade na reposição, 

além de outras informações relacionadas com a administração e gestão de 

investimentos que permitam identi�icar a cultura �iduciária da instituição e seu 

compromisso com princıṕios de responsabilidade nos investimentos e de 

governança;

 

Gestão	 do	 Risco

 

–

 

envolvendo qualidade e consistência dos processos de 

administração e gestão, em especial aos riscos de crédito –

 

quando aplicável –

 

liquidez, mercado, legal e operacional, efetividade dos controles internos, 

envolvendo, ainda, o uso de ferramentas, softwares e consultorias especializadas, 

regularidade na prestação de informações, atuação da área de “compliance”, 

capacitação pro�issional dos agentes envolvidos na administração e gestão de risco 

do fundo, que incluem formação acadêmica continuada, certi�icações, 

reconhecimento público etc., tempo de atuação e maturidade desses agentes na 

atividade, regularidade da manutenção da equipe de risco, com base na rotatividade 

dos pro�issionais e na tempestividade na reposição, além de outras informações 

relacionadas com a administração e gestão do risco;

 

Avaliação	 de	 aderência	 dos	 Fundos	 aos	 indicadores	 de	 desempenho	

(Benchmark)	 e	 riscos

 

–

 

envolvendo a correlação da rentabilidade com seus 

objetivos e a consistência na entrega de resultados no perıódo mıńimo de dois anos 

anteriores ao credenciamento.

 

Entende-se que os fundos de investimentos possuem uma gestão discricionária, na qual o gestor 

decide pelos investimentos que vai realizar, desde que, respeitando o regulamento do fundo de 

investimento e as normas aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social.

 

No que tange ao distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente 

autônomo de investimento, sua análise e registro recairá sobre o contrato para distribuição e 

mediação do produto ofertado e sua regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários -

 

CVM.

 

 

12.1

 

PROCESSO	DE	EXECUÇÃO

	

O credenciamento se dará por meio eletrônico, através do sistema eletrônico utilizado pelo 

PREVINA, no âmbito de controle, inclusive no gerenciamento dos documentos e certidões 

requisitadas.

 

Fica de�inido

 

adicionalmente como medida de segurança

 

e

 

como critério documental

 

para 

credenciamento, o relatório Due	Diligence	da ANBIMA entendidos como “Seção UM, DOIS

 

e TRE� S”.

 

Encontra-se quali�icado participar do processo seletivo qualquer Instituição Financeira

 

administradora e/ou gestora de recursos �inanceiros dos fundos de investimentos em que 

�igurarem instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigadas a instituir 

comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN n° 3.198/2004 e n° 

4.557/2017, respectivamente.

 

As demais instituições que não cumprem tais requisitos, podem ser 
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credenciadas normalmente, entretanto para tal instituição estar apta ao aporte do RPPS

 

deve ter 

ao menos um dos prestadores de serviço devidamente enquadrado.

 

Os demais parâmetros para o credenciamento foram adotados no processo de implantação

 

das 

regras, procedimentos e controles internos do PREVINA

 

que visam

 

garantir o cumprimento de 

suas obrigações, respeitando a Polıt́ica de Investimentos estabelecida, observados os segmentos, 

limites e demais requisitos previstos estabelecidos e os parâmetros estabelecidos nas normas 

gerais de organização e funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social, em 

regulamentação da Secretaria de Previdência.

 

12.2

 

VALIDADE

	

As

 

análises

 

dos quesitos veri�icados nos

 

processos

 

de credenciamento

 

deverão

 

ser atualizadas

 

a 

cada 24

 

(vinte e quatro) meses

 

ou

 

sempre que houver a necessidade.

 

 

13

 

PRECIFICAÇÃO	DE	ATIVOS

	

Os princı́pios e critérios de preci�icação para os ativos e os fundos de investimentos que compõe 

ou que virão a compor a carteira de investimentos do PREVINA, deverão seguir o critério de 

preci�icação de marcação a mercado (MaM).

 

Conforme dispõe o artigo 143 da

 

Portaria

 

1.467/2022, deverão ser observados os princı́pios e 

normas de contabilidade aplicáveis ao setor público para o registro de valores da carteira de 

investimentos do Regime Próprio de Previdência Social, tendo como base metodologias, critérios 

e fontes de referência para a preci�icação dos ativos como são estabelecidos na polı́tica de 

investimentos, conforme as normas da CVM, Banco do Brasil

 

e também pelos parâmetros 

reconhecidos pelo mercado �inanceiro.

 

Além disso, conforme disposto no art. 145 da Portaria

 

1.467/2022, os ativos �inanceiros que 

integrarem a carteira do RPPS poderão ser classi�icados da seguinte forma:

 

a)

 

Disponı́veis para negociação futura ou para venda imediata; ou

 

 

b)

 

Mantidas até o vencimento.

 

 

Caso seja realizada uma reclassi�icação dos ativos da categoria e mantidos até o vencimento para 

a categoria de ativos disponıv́eis para negociação, como explica o anexo VIII.

 

Poderão ser contabilizados pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos 

auferidos os Tıt́ulos Públicos Federais, desde que se cumpram cumulativamente as devidas 

exigências da Portaria n°1.467, de 02 de junho de 2022

 

já descritos anteriormente.
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de mercado divulgado no site do B3

 

caso contrário, será calculado a valor de cota, através de 

divulgado no site da Comissão de Valores Mobiliários –

 

CVM.

 

13.4

 

TÍTULOS	PRIVADOS

	

Tı́tulo privados são tıt́ulos emitidos por empresas privadas visando à captaçã o de recursos.

 

As operações compromissadas lastreadas em tıt́ulos públicos são operações de compra (venda) 

com compromisso de revenda (recompra). Na partida da operação são de�inidas a taxa de 

remuneração e a data de vencimento da operação. Para as operaçõe s compromissadas sem 

liquidez diária, a marcação a mercado será em acordo com as taxas praticadas pelo emissor para 

o prazo do tı́tulo e, adicionalmente, um spread

 

da natureza da operação. Para as operações 

compromissadas negociadas com liquidez diária, a marcação a mercado será realizada com base 

na taxa de revenda/recompra na data.

 

Os certi�icados de depósito bancário (CDBs) são instrumentos de captação de recursos utilizados 

por instituições �inanceiras, os quais pagam ao aplicador, ao �inal do prazo cont ratado, a 

remuneração prevista, que em geral é �lutuante ou pré-�ixada, podendo ser emitidos e registrados 

na CETIP.

 

Os CDBs pré-�ixados são tıt́ulos negociados com ágio/deságio em relação à curva de juros em reais. 

A marcação do CDB é realizada descontando

 

o seu valor futuro pela taxa pré-�ixada de mercado 

acrescida do spread

 

de�inido de acordo com as bandas de taxas referentes ao prazo da operação e 

rating do emissor.

 

Os CDBs pós-�ixados são tıt́ulos atualizados diariamente pelo CDI, ou seja, pela taxa de juros 

baseada na taxa média dos depósitos interbancários de um dia, calculada e divulgada pela CETIP. 

Geralmente, o CDI é acrescido de uma taxa ou por percentual spread

 

contratado na data de 

emissão do papel. A marcação do CDB é realizada descontando o seu valor futuro projetado pela 

taxa pré-�ixada de mercado acrescida do spread de�inido de acordo com as faixas de taxas em 

vigor.

 

13.5

 

Tipos	de	marcação

	

Os ativos �inanceiros integrantes das carteiras dos RPPS podem ser classi�icados como disponıv́eis 

para negociação futura ou para venda imediata, ou mantidos até o vencimento, conforme Art 145 

da Portaria

 

1.467/22.

 

Sendo assim a preci�icação para tais investimentos poderão ser de�inidas da seguinte forma:

 

a) Tı́tulos Públicos: marcação a mercado ou marcação na curva quando o RPPS optar por 

manter aplicação até o vencimento. 

 

b) Fundos de Investimento: marcação a mercado ou marcação patrimonial para fundos 

cujo objetivo é a manutenção a longo prazo e/ou até o �inal do prazo de encerramento.

 

c) Tı́tulos Privados: marcação a mercado ou marcação na curva para ativos com carência 

que o RPPS mantenha até o vencimento.
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13.6

 

FONTES

	

PRIMÁRIAS	DE	INFORMAÇÕES

	

Como os procedimentos de marcação a mercado são diários, como norma e sempre que possıv́el, 

adotam-se preços e cotações das seguintes fontes:

 

a)

 

Tı́tulos Públicos Federais e debentures: Taxas Indicativas da ANBIMA

 

–

 

Associação 

Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais

 

(https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/taxas-de-titulos-publicos.htm);

 

 

b)

 

Cotas de fundos de investimentos: Comissão de Valores Mobiliários –

 

CVM

 

(http://www.cvm.gov.br/menu/regulados/fundos/consultas/fundos.html );

 

 

c)

 

Valor Nominal Atualizado: Valor Nominal Atualizado ANBIMA -

 

Associação Brasileira das 

Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais

 

(https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/valor-nominal-atualizado.htm);

 

 

d)

 

Ações, opções sobre ações lıq́uidas e termo de ações: BM&FBOVESPA

 

(https://www.b3.com.br/pt_br/); e

 

 

e)

 

Certi�icado de Depósito Bancário –

 

CDB: CETIP

 

(http://www.b3.com.br/pt_br/).
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14

 

POLÍTICA	DE	ACOMPANHAMENTO	E	AVALIAÇÃO

	

Para o acompanhamento e avaliação dos resultados da carteira de investimento e de seus 

respectivos fundos de investimentos, serão adotados metodologias e critérios que atendam 

conjuntamente as normativas expedidas pelos órgãos �iscalizadores e reguladores.

 

Como forma de acompanhamento, será

 

obrigatória

 

a elaboração de relatórios mensais, que 

contemple no mı́nimo informações sobre a rentabilidade e riscos das diversas modalidades de 

operações realizadas quanto às

 

aplicações

 

dos recursos do

 

PREVINA, bem como a aderência das 

alocações e dos processos decisórios relacionados.

 

O referido relatório mensal deverá ser acompanhado de

 

parecer do Comitê de Investimentos, que

 

deverá apresentar a análise dos resultados obtidos no mês de referência, inclusive

 

suas 

considerações e deliberações.

 

O Comitê de Investimentos deverá apresentar no mıńimo o plano de ação com o cronograma das 

atividades a serem desempenhadas relativas à gestão dos recursos.

 

Deverão

 

fazer parte dos documentos do processo de acompanhamento e avaliação:

 

a)

 

Editorial sobre o panorama econômico relativo à semana e mês anterior;

 

 

b)

 

Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 

composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Polıt́ica de Investimentos, 

riscos; análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos 

grá�icos; cumprindo a exigência da Portaria 1.467, de 02 de junho de 2022.

 

 

c)

 

Relatório Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco das diversas 

modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com tı́tulos, valores mobiliários e demais 

ativos alocados nos segmentos de renda �ixa, renda variável, investimentos estruturados 

e investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria 1.467, de 02

 

de junho

 

de 

2022.

 

 

d)

 

Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classi�icados a ICVM 555/2014 que 

contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer 

opinativo;

 

 

e)

 

Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classi�icados como “Estruturados” que 

contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer 

opinativo

 

e

 

 

f)

 

Relatório de Análise da Carteira de Investimentos com parecer opinativo sobre estratégia 

tática.
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15

 

PLANO	DE	CONTINGÊNCIA

	

O Plano de Contingência estabelecido, contempla

 

a abrangência exigida pela Resolução CMN n° 

4.963/2021, em seu Art. 4°, inciso VIII, ou seja, entende-se por “contingência” no âmbito desta 

Polıt́ica de Investimentos a excessiva	exposição	a	riscos	e

	

potenciais	perdas	dos	recursos.

 

Com a identi�icação clara das contingências, chegamos ao desenvolvimento do plano no processo 

dos

 

investimentos, que abrange não somente a Diretoria Executiva

 

e Gestor dos Recursos, como 

também o Comitê de Investimentos e o Conselho Curador.

  

15.1

 

EXPOSIÇÃO	A	RISCO

	

Entende-se como Exposição a Risco

 

os investimentos que direcionam a carteira de investimentos 

do PREVINA para

 

o não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos aos Regimes 

Próprios de Previdência Social.

 

O não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos, podem ser classi�icados como 

sendo:

 

1

 

Desenquadramento da Carteira de Investimentos;

 

2

 

Desenquadramento do

 

Fundo de Investimento;

 

3

 

Desenquadramento da Polı́tica de Investimentos;

 

4

 

Movimentações Financeiras não autorizadas;

 

Caso identi�icado o

 

não cumprimento

 

dos itens descritos, �icam os responsáveis pelos 

investimentos, devidamente de�inidos nesta Polıt́ica de Investimentos, obrigados a:

 

Contingências

	

Medidas

	

Resolução

	

1 –

 

Desenquadramento da Carteira de 
Investimentos

 

a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;

 

b) Identi�icação dos envolvidos a contar do 
inıć io do processo;

 

c) Estudo Técnico com a viabilidade para o 
enquadramento.

 

Curto, Médio e Longo Prazo

 

2 –

 

Desenquadramento do Fundo de 
Investimento

 

a) Apuração das causas acompanhado

 

de 
relatório;

 

b) Identi�icação dos envolvidos a contar do 
inıć io do processo;

 

c) Estudo Técnico com a viabilidade para o 
enquadramento.

 

Curto, Médio e Longo Prazo

 

3 –

 

Desenquadramento da Polıt́ica de 
Investimentos

 

a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;

 

b) Identi�icação dos envolvidos a contar do 
inıć io do processo;

 

c) Estudo Técnico com a viabilidade para o 
enquadramento.

 

Curto, Médio e Longo Prazo

 

4 –

 

Movimentações Financeiras não 
autorizadas

 

a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;

 

b) Identi�icação dos envolvidos a contar do 
inıć io do processo;

 

c) Estudo Técnico com a viabilidade para 
resolução;

 

d) Ações e Medidas, se necessárias, judiciais 
para a responsabilização dos responsáveis.

 

Curto, Médio e Longo Prazo
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15.2

 

POTENCIAIS

	

PERDAS	DOS	RECURSOS

	

Entende como potenciais

 

perdas dos recursos os volumes expressivos provenientes de fundos de 

investimentos diretamente atrelados aos riscos

 

de mercado, crédito e liquidez.

 

Contingências

	

Medidas

	

Resolução

	

1 –

 

Potenciais perdas de recursos

 

a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;

 

b) Identi�icação dos envolvidos a contar do 
inıć io do processo;

 

c) Estudo Técnico com a viabilidade 
administrativa, �inanceira e se for o caso, 
jurıd́ ica.

 

Curto, Médio e Longo Prazo

 

 

16

 

CONTROLES	INTERNOS

	

Antes de qualquer aplicação, resgate ou movimentações �inanceiras ocorridas na carteira de 

investimentos do PREVINA, os responsáveis pela gestão dos recursos deverão seguir todos os 

princı́pios e diretrizes envolvidos nos processos de aplicação dos recursos.

 

O acompanhamento mensal do desempenho da carteira de investimentos em relação à

 

Meta de 

Rentabilidade

 

de�inida, garantirá ações e medidas no curto

 

e médio prazo no equacionamento de 

quaisquer distorções decorrentes dos riscos a ela atrelados.

 

Com base nas determinações da Portaria nº

 

1.467/2022, foi instituıd́o o Comitê de Investimentos 

através do Art. 35 -

 

A da Lei Municipal 993/2011, com a �inalidade mıńima de participar no 

processo decisório quanto à formulação e execução da Polı́tica de Investimentos.

 

Suas ações são previamente aprovadas em Plano de Ação estipulado para o exercıćio corrente

 

e 

seu controle será promovido pelo Gestor dos Recursos e Gestor

 

do Comitê de Investimentos.

 

Entende-se como participação no processo decisório quanto à formulação e execução da Polıt́ica 

de Investimentos a abrangência de:

 

a)

 

garantir o cumprimento das normativas vigentes;

 

 

b)

 

garantir o cumprimento da Polı́tica de Investimentos

 

e suas revisões;

 

 

c)

 

garantir a

 

adequação dos investimentos

 

de acordo com o per�il do PREVINA;

 

 

d)

 

monitorar o grau de risco dos investimentos;

 

 

e)

 

observar que a rentabilidade dos recursos esteja

 

de acordo com o nı́vel de risco assumido;

 

 

f)

 

garantir a gestão ética e transparente dos recursos;

 

 

g)

 

garantir a execução dos processos internos voltados para área de investimentos;

 

 

h)

 

instaurar sindicância no âmbito dos investimentos e processos de investimentos se assim 

houver a necessidade;

 
 

i)

 

executar plano de contingência no âmbito dos investimentos conforme de�inido em 

Polıt́ica de Investimentos se assim houver a necessidade;
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j)

 

garantir a execução, o cumprimento e acompanhamento do Credenciamento da 

Instituições Financeiras;

 

 

k)

 

garantir que a Alocação Estratégica

 

esteja em consonância com os estudos técnicos que 

nortearam o equilıb́rio atuarial e �inanceiro e

 

 

l)

 

qualquer outra atividade relacionada diretamente a área de investimentos.

 

Todo o acompanhamento promovido pelo Comitê de Investimentos será designado em form ato 

de relatório

 

e/ou parecer, sendo disponibilizado para apreciação, análise, contestação e 

aprovação por parte do Conselho Curador. 

 

Os relatórios e/ou pareceres supracitados serão mantidos e colocados à disposição da Secretaria 

da Previdência -

 

SPREV, Tribunal de Contas do Estado, Conselho Fiscal, Controle Interno

 

e demais 

órgãos �iscalizadores e interessados.

 

17

 

DISPOSIÇÕES	GERAIS

	

A presente Polıt́ica de Investimentos poderá ser revista no curso de sua execução e deverá ser 

monitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo Conselho Curador

 

do 

PREVINA, sendo que o prazo de validade compreenderá apenas o

 

ano de 2023.

 

Reuniões extraordinárias promovidas pelo Comitê de Investimentos e posteriormente com 

Conselho Curador

 

do

 

PREVINA,

 

serão realizadas sempre que houver necessidade de ajustes nesta 

Polı́tica de Investimentos perante o comportamento/conjuntura do mercado, quando

 

se 

apresentar o interesse da preservação dos ativos �inanceiros e/ou com vistas à adequação à nova 

legislação.

 

A

 

Polıt́ica de Investimentos e suas possı́veis revisões;

 

a documentação que os fundamenta, bem 

como as aprovações exigidas,

 

permanecerá

 

à disposição dos órgãos de acompanhamento, 

supervisão e �iscalização pelo prazo de 10 (dez) anos.

 

Deverão estar certi�icados os responsáveis pelo acompanhamento e operacionalização dos 

investimentos do PREVINA

 

de acordo com a legislação vigente.

 

A comprovação da habilitação ocorrerá mediante o preenchimento dos campos especı�́icos 

constantes do Demonstrativo da Polıt́ica de Investimentos -

 

DPIN e do Demonstrativo de 

Aplicações e Investimentos dos Recursos -

 

DAIR. 

 

As Instituições Financeiras que operem e que venham a operar com o PREVINA poderão, a tıt́ulo 

institucional, oferecer apoio técnico através de cursos, seminários e workshops ministrados por 

pro�issionais de mercado e/ou funcionários das Instituições para capacitação de servidores e 

membros dos órgãos colegiados; bem como, contraprestação de serviços e projetos de iniciativa 

do PREVINA, sem que haja ônus ou compromisso vinculados aos produtos de investimentos.

 

Casos omissos nesta Polıt́ica de Investimentos remetem-se à Resolução CMN n° 4.963/2021

 

e à 

Portaria nº 1.467/2022

 

e

 

demais normativas pertinentes aos Regimes Próprios de Previdência 

Social.

 

E�  parte integrante desta Polıt́ica de Investimentos, cópia da Ata	do	Comitê	de	Investimentos

 

que 

é participante do processo decisório quanto à sua formulação e execução, cópia da Ata

	

do	
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Conselho

	

Curador

	

que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por seus membros

 

e parecer técnico emitido pela consultoria de investimentos que apresenta a “Apuração do Valor 

Esperado da Rentabilidade Futura da Carteira de Investimentos Garantidores do RPPS , em 

atendimento ao art. 39 da Portaria 1.467/2022

 

e parecer técnico atuarial que sustenta a taxa de 

juros parâmetro que compõe nossa meta de rentabilidade.

 

Este documento deverá ser assinado:

 

a)

 

pelo representante do ente federativo;

 

 

b)

 

pelo representante da unidade gestora do RPPS

 

e

 

 

c)

 

pelos responsáveis pela elaboração,	 aprovação	 e	 execução

 

desta Polıt́ica de 

Investimentos

 

em atendimento ao

 

art. 91° da Portaria n° 1.467/2022.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Edna	Chulli

	

Diretora Presidente

 

Certi�icação CPA-20

 

 

José	Gilberto	Garcia

	

Prefeito Municipal

 

 

 

 

Bruno	Alves	de	Sales

	

Diretor Financeiro

 

Certi�icação: CEA, Pro�issional RPPS 

Dirigente Avançado e Gestor de Recursos e 

Comitê de Investimentos Intermediário

 

 

Rodrigo	Aguirre	de	Araújo

	

Membro Titular

 

Gestor

 

Certi�icação CPA-20

 

 

Rodrigo	Henrique	de	Oliveira

	

Membro Titular

 

Certi�icação CPA-10

 

 

Marcos	Daniel	Santi

	

Membro Titular

 

Secretario 

 

Certi�icação CPA-10
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  Kelly Cristina de Souza Campos 

Borba

 

Presidente	do	Conselho	Curador

	

	

Suzana da Silva Souza

 

Membro	do	Conselho	Curador

	

	

Edna Valéria Diniz da Motta

 

Membro	do	Conselho	Curador

	

Rildo Lima Pereira

 

Membro	do	Conselho	Curador

	

Certi�icação	CPA-10

	

	

Mara Ivane Oliveira Costa

 

Membro	do	Conselho	Curador

	

Certi�icação	CPA-10
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2023

 

 

 

  

CONSELHO CURADOR

 

GESTÃO

 

2020-2023

 

 

Rua Senador Auro Soares

 

Moura Andrade, 1159 –

 

Bairro Capilé –

 

CEP: 79.750-000

 

Telefone: (67) 3441-1187

 

 

RESOLUÇÃO nº 092, de 24

 

de novembro

 

de 2022.

 
 

 

Torna pública a deliberação do Conselho Curador 
quanto à aprovação

 

da Política de Investimentos para 
o ano de 2023, do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Nova Andradina-MS -

 

PREVINA,

 

e dá outras providências.

 
 

O Conselho Curador do Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Nova Andradina-MS-PREVINA,

 

em conformidade com o disposto no art. 
33 da Lei Municipal 993, de 1º de setembro de 2011 e reunião realizada em 24

 

de

 

novembro de 2022;

 
 

Considerando a Resolução do Conselho Monetário Nacional

 

–

 

CMN nº 
4.963, de 25 de novembro de 2021

 

e o §

 

1º artigo 101 da Portaria MTP nº 1.467/2022;

 
 

Considerando a reunião do Comitê de Investimentos, ocorrida

 

em

 

22

 

de 
novembro

 

de 2022,

 

para elaboração da Política de Investimentos –

 

Exercício 2023;

 
 

Considerando

 

o Processo Administrativo nº. 053/2022;

 
  

RESOLVE:

 
 

Art. 1º. Aprovar a Política de Investimentos do Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina-MS

 

(PREVINA), para o exercício 
de 2023, contida no anexo único desta Resolução.

 
  

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 

Publique-se. Registre-se.

 
 

Nova Andradina-MS, 24

 

de novembro

 

de 2022.

 
 
 
 

 
  

Kelly Cristina de Souza Campos Borba

                       

Suzana da Silva Souza

 

Presidente do Conselho Curador

 
 
 
 
 

Vice-Presidente do Conselho Curador

 

Edna Valéria Diniz da Motta

 

Membro

 
 
 
 

Mara Ivane Oliveira Costa

 

Membro

 
 

Rildo Lima Pereira

 

Menbro
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PORTARIA Nº. 822  de 29  de Novembro de 2022  
Conceder auxílio-doença ao        servidor 
CLEBER JUNIOR TORRES

 

e dá outras 
providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º

 

Conceder ao servidor CLEBER JUNIOR TORRES, matrícula 9.648, funcionário efetivo no 
cargo

 

de Profissional de Educação,

 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Auxílio-doença, 
no período de 29/10/2022 à 26/01/2022, com fundamento no artigo 50 da Lei Previdenciária Municipal n.º 993/2011.

 

Art. 2º

 

A Subsecretaria

 

de Recursos Humanos averbará a concessão do auxílio do servidor constante 
desta Portaria, em sua ficha funcional.

 

Art. 3º

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do dia 
29

 

de outubro de 2022, revogando-se as disposições em contrário.

 
 

Nova Andradina-MS, 29

 

de Novembro de 2022.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

PORTARIA Nº. 823 de 29 de Novembro de 2022  
Conceder auxílio-doença ao        servidor 
SAMIR SAMI RODRIGUES IBRAHIM e dá 
outras providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º

 

Conceder ao servidor SAMIR SAMI RODRIGUES IBRAHIM, matrícula 344, funcionário 
efetivo no cargo

 

de Assistente de Serviços Organizacionais,

 

lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social

 

e 
Cidadania, Auxílio-doença, no período de 17/11/2022 à 15/01/2023, com fundamento no artigo 50 da Lei 
Previdenciária Municipal n.º 993/2011.

 

Art. 2º

 

A Subsecretaria

 

de Recursos Humanos averbará a concessão do auxílio do servidor constante 
desta Portaria, em sua ficha funcional.

 

Art. 3º

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do dia 
17 de outubro de 2022, revogando-se as disposições em contrário.

 
 

Nova Andradina-MS, 29 de Novembro de 2022.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

             

 

 

 

                                  
PORTARIA/SEMEC Nº

 

43,

 

DE 30

 

DE NOVEMBRO DE 2022.

 
      

Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão 
responsável pelo Processo Seletivo Simplificado de 
candidatos para ocupar função de Auxiliar de 
Serviços Básicos

 

e Agente de Merenda, da Prefeitura 
Municipal de Nova Andradina.

 
            

A SECRETÁRIA

 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, PROFª.

 

GIULIANA MASCULI 
POKRYWIECKI, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

 
            

RESOLVE: 

 
            

Art. 1º Nomear os membros da Comissão responsável pelo Processo Seletivo Simplificado de 
candidatos para ocupar função de Auxiliar de Serviços Básicos

 

e Agente de Merenda, da Prefeitura 
Municipal de Nova Andradina, conforme a seguir:

 
  

Ana Claudia Cordeiro

 

Pelegrini;

 

I-

 

Euzebio de Souza;

 

II-

 

Karoline Maciel de Souza;

  

III-

 

Mailza Aparecida de Paiva;

 

IV-

 

Marcia Ghiraldi Resende;

  

V-

 

Maria Solange Oliveira;

 

VI-

  

Marileuza Rodrigues de Oliveira Zanata;

 

VII-

 

Monica Simone Chiaveli dos Santos;

 

VIII-

  

Solange Natal Ferreira da Silva.

 
            

Art. 2º Compete a Comissão responsabilizar-se por todo o processo que se inicia desde a elaboração 
do Edital até a publicação do resultado final. 

 
             

Art. 3º.  Esta Portaria

 

entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Nova Andradina -

 

MS,

 

30 de  novembro

 

de 2022.

 

GIULIANA MASCULI POKRYVIECKI

 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte

 

PORTARIA Nº.  824,  de 29  de Novembro  de 2022  
Conceder auxílio-doença a        servidora 
MARIA GRACIETE DE OLIVEIRA

 

e dá outras 
providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º

 

Conceder a servidora MARIA GRACIETE DE OLIVEIRA, matrícula 5.475, funcionária efetiva

 

no cargo de Auxiliar Serviços Básicos, lotada

 

na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Auxílio-doença, 
no período de 28/11/2022

 

à 25/02/2022, com fundamento no artigo 50 da Lei Previdenciária Municipal n.º 993/2011.

 

Art. 2º

 

A Subsecretaria

 

de Recursos Humanos averbará a concessão do auxílio da

 

servidora

 

constante desta Portaria, em sua ficha funcional.

 

Art. 3º

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do dia 
28

 

de outubro de 2022, revogando-se as disposições em contrário.

 
 

Nova Andradina-MS, 29 de Novembro

 

de 2022.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL
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30/11/2022Data do Empenho:

N° do Empenho: 2180/2022

Ordinário

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

10.711.980/0001-94

Município:

C.N.P.J.:

NOVA ANDRADINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA

Nota de Empenho

05.000

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO -FIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.16

Órgão:

OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUICAO GRATUITA

Unidade:

Projeto/Atividade:

Nova Andradina + Saúde

MANUTENÇÃO E ENC. C/ FIS/SAÚDE

Natureza de Despesa:

2076

1.81.0000

3.3.90.32.99.00.00.00

05.006

Funcional:

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Recurso:

UF:

Valor geral:

Número Licitação:

143.105,80

Especificação:

Fonte de Recurso:

Modal. Licitação:

Total (A - B):

VILLA MED - COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - ME

130.700,00

13.861.454/0001-07

264.194,20

Cidade:

Fundamento legal:

Inscr.Est./Ident.Prof.:

Declaro para os devidos fins que o (material/serviço) foi (Fornecido/prestado)

273.805,80

538.000,00

Empenhos anteriores:

Número Contrato:

Total (B):

Endereço:

Vinculado

CPF/CNPJ:

Total (A):

Data:

Responsável

Credor:

AQUISIÇÃO DE AGULHAS PARA GLICEMIA E TIRAS TESTE DE GLIOCOSE PARA ATENDER A SECRETÁRIA DE SAÚDE

Cláusulas Contratuais:

I - o regime de execução ou a forma de fornecimento; (imediata ou parcelado)
II - o preço e as condições de pagamento conforme a ATA de Registro de Preço Nº 50/2022
III - os prazos de início de etapas de execução imediata, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas, conforme Edital nº 90/2022 e ATA de Registro de Preço
nº 50/2022.

V - os casos de rescisão, nos termos do Edital de Licitação, Ata de Registro de Preço e Lei 8.666/93.
VI - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista conforme ATA de Registro de Preço;
VII -  a vinculação ao edital  de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;  VIII  -  na interpretação
contratual aplicar-se-á as leis 8.666/93 e 10.520/2002.
IX  -  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as
condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

AV. GUSTAVO ANTOINIO MARCELINO    N 511 - Presidente Prudente SP

Pregão presencial

90/2022

104378/2022

Banco: Conta:

Tipo da Conta:

Número Processo:

Agência:

 -

- -

-

30/11/2022

Telefone:

0,00

Valor do empenho: 130.700,00

Valor anulado:

Valor Dotação Atualizada: 538.000,00

Valor Dotação: 538.000,00

05/06/2022Data:

Data: 24/06/2022

Luiz Eduardo de Paula Gonçalves

Secretário Mun. de Saúde - Port.
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CONTRIBUINTE CADASTRO COD. CONT.

786 / 2022 ALESSANDRA FELIX MULLER 5490 37455
359 / 2022 APARICIO VIEIRA PARAIZO 7163 17449
361 / 2022 APARICIO VIEIRA PARAIZO 7163 17449
391 / 2022 ELIO DE ATIMA MAXIMIANO DOS SANTOS 7176 30797
392 / 2022 ELIO DE ATIMA MAXIMIANO DOS SANTOS 7176 30797
355 / 2022 FERNANDO CABRAL JANEIRO 8817 8817
356 / 2022 FERNANDO CABRAL JANEIRO 8817 8817
206 / 2022 FERNANDO HENRIQUE BERSI DE LIMA 30699 27857
348 / 2022 FRANCISCA SOUSA LIMA MERETI 7179 11927
349 / 2022 FRANCISCA SOUSA LIMA MERETI 7179 11927
350 / 2022 FRANCISCA SOUSA LIMA MERETI 11927 11927
351 / 2022 FRANCISCA SOUSA LIMA MERETI 25731 11927
389 / 2022 GERMANO ALVES DOS SANTOS 7573 7573
390 / 2022 GERMANO ALVES DOS SANTOS 7573 7573
382 / 2022 J. DE CASTRO AR CONDICIONADO -ME 7332 30356
539 / 2022 JANE CRISTINA BLANCO DE LIMA ARAUJO 27249 48947
243 / 2022 JONATAN DA SILVA ROBES 31263 32204
388 / 2022 JUNIOR DOS SANTOS MEDEIROS -MEI 23243 38070

89 / 2022 JURACI FALCÃO DA SILVA 9196 19350
716 / 2022 LACERDA & CABREIRA LTDA 1234 15008

PROCESSO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA - MS, inscrita no CGC - MF sob o nº
03.173.317/001-18, com sede à Avenida Antônio Joaquim de Moura Andrade, nº 541, neste ato representada
pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão, pelo presente NOTIFICA o(a) Contribuinte da DECISÃO
proferida no Processo Administra�vo Tributário que na sua parte final decidiu o seguinte:

"...Diante disso, não remanesce outra alterna�va à essa Administração Pública, a não ser decretar
a revelia do(a) Contribuinte supra mencionado(a), e sequencialmente determinar que se inscreva
no Livro próprio do Departamento de Tributação, a Correspondente DÍVIDA ATIVA, conforme o
valor da No�ficação de folhas 02, expedindo-se em seguida a correspondente Cer�dão de Dívida
A�va – CDA, encaminhando-a a Assessoria Jurídica para as devidas providências."

Transcorrido o prazo de 30 dias sem a protocolização do recurso, comunicamos que os
mesmos poderão ser posteriormente cobrados judicialmente e/ou encaminhando ao tabelionato para
protesto, acarretando custas processuais e honorários advoca�cios, dada decretação da revelia. (Em caso de
�tular falecido, apresentar formal de par�lha ou documento(s)do(s)herdeiro(s) ou responsável pelo imóvel).

Caso Vossa Senhoria, já tenha efetuado o pagamento da presente dívida, por gen�leza,
desconsideram esta no�ficação e compareça no Departamento de Tributação, desta Prefeitura Municipal,
munido dos comprantes de pagamento para regularização do seu cadastro.

Nova Andradina -MS, 30  de Novembro de 2022. 

Estado de Mato Grosso do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Governo Municipal

Secretaria Municipal de Finanças e Gestão

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO

_________________________________________
Sergio Dias Maximiano

Diretor Geral de Administração Tributaria

CONTRIBUINTE CADASTRO COD. CONT.

376 / 2022 LUCEMILDO DIAS DE FREITAS 7218 7218
378 / 2022 MARIA ELIZABETH LOPES PEREIRA 20034 28453
354 / 2022 MATHEUS DOS SANTOS XAVIER 6228 19252
375 / 2022 NELSON RIBEIRO DE PAULA 7227 7227
234 / 2022 TAMILES CARVALHO GRAGNAN 31131 28710

PROCESSO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA - MS, inscrita no CGC - MF sob o nº
03.173.317/001-18, com sede à Avenida Antônio Joaquim de Moura Andrade, nº 541, neste ato representada
pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão, pelo presente NOTIFICA o(a) Contribuinte da DECISÃO
proferida no Processo Administra�vo Tributário que na sua parte final decidiu o seguinte:

"...Diante disso, não remanesce outra alterna�va à essa Administração Pública, a não ser decretar
a revelia do(a) Contribuinte supra mencionado(a), e sequencialmente determinar que se inscreva
no Livro próprio do Departamento de Tributação, a Correspondente DÍVIDA ATIVA, conforme o
valor da No�ficação de folhas 02, expedindo-se em seguida a correspondente Cer�dão de Dívida
A�va – CDA, encaminhando-a a Assessoria Jurídica para as devidas providências."

Transcorrido o prazo de 30 dias sem a protocolização do recurso, comunicamos que os
mesmos poderão ser posteriormente cobrados judicialmente e/ou encaminhando ao tabelionato para
protesto, acarretando custas processuais e honorários advoca�cios, dada decretação da revelia. (Em caso de
�tular falecido, apresentar formal de par�lha ou documento(s)do(s)herdeiro(s) ou responsável pelo imóvel).

Caso Vossa Senhoria, já tenha efetuado o pagamento da presente dívida, por gen�leza,
desconsideram esta no�ficação e compareça no Departamento de Tributação, desta Prefeitura Municipal,
munido dos comprantes de pagamento para regularização do seu cadastro.

Nova Andradina -MS, 30  de Novembro de 2022. 

Estado de Mato Grosso do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Governo Municipal

Secretaria Municipal de Finanças e Gestão

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO

_________________________________________
Sergio Dias Maximiano

Diretor Geral de Administração Tributaria
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Rua São José, 664 - Centro - Nova Andradina - MS

CEP: 79750-000  CNPJ: 15.487.762/0001-31  Telefone: (67) 3441-0700

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
PREGÃO PRESENCIAL

Nº Processo:

13/2022

23/2022

17/10/2022Data Processo:

Reuniram-se  no  dia  30/11/2022  as  11:43,  no(a)  CÂMARA  MUNICIPAL  NOVA  ANDRADINA,  os  Membros  da
Comissão  de  Licitação  com  o  objetivo  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  destinado  a  MATERIAL  PARA
REPARO DE ALVENARIA E HIDRÁULICA

ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO 1/2022

Inicialmente procedeu-se a leitura do teor das mesmas com os esclarecimentos e análise necessários, por
ordem de entrada e, rubricadas toda a documentação atinente, tendo o seguinte parecer da comissão:

Página: 1 / 1

Abaixo seguem os licitantes que participaram da licitação:

CONCORDIA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA - EPP 16.041.907/0002-10

Em conformidade  com  a  Lei  nº  10520/2002,  Artº  4º,  Inciso  XX -  a  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor.O (a)
Senhor  (a)  Pregoeiro  (a)  após  análise  da  Documentação  de  Habilitação  da  Empresa:  Concordia  Materiais  P/  Construção
LTDA EPP, deliberou INABILITAR, por não atender as exigências do Edital,  (item 2.6 (M) -  não apresentou a Declaração
expressa  do  responsável  pela  empresa,  de  que  não  possui  em  seu  quadro  pessoal  empregado  (s)  com  menos  de  18
(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).).
Restando o FRACASSADO.

katia de Matos Inacio Destefani

PREGOEIRO

Maraisa Monteiro de Carvalho

MEMBRO

SUELEN STEFANINI DE SOUZA SILVA

MEMBRO

CRISTINA RIOS DOS SANTOS SARACHO

MEMBRO

Nada mais havendo a constar, lavrou-se o presente termo que será assinado pelos presentes.
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3016988","descricao":"ANDRÉ MIRANDOLA - EPP / 04860249000128 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["191"]; Demonstrar histórico
do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ANDRÉ MIRANDOLA - EPP

0,00Total do Empenho.: 2.351,700,00 0,00

191 29/11/2022Empenho 2.351,70

2.351,70 0,00Total do Credor.: 0,00 2.351,700,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:02:06. Protocolo: 0d6fbbb0-5470-4851-8dcf-a4f49f7729d9



Pág 58/69

    
                                                                                   

             
     

 
 

 
    

   
 

 

Ano: VIII - N°1474 30 de Novembro 2022,Quarta-Feira

 
  

  
                       

 
 
                                                                   
 

 
   

  
  

  

 

 
 

  
 

 
  

 
 

   

 

 

 

    
 

 

     

 

 

 

 

  

    

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
CONSOLIDADO

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Credor: {"valor":"3016988","descricao":"ANDRÉ MIRANDOLA - EPP / 04860249000128 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos
Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["192"]; Demonstrar histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ANDRÉ MIRANDOLA - EPP

0,00Total do Empenho.: 47.519,000,00 0,00

192 29/11/2022Empenho 47.519,00

47.519,00 0,00Total do Credor.: 0,00 47.519,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:10:40. Protocolo: ee028406-420f-4e55-b7c7-cb7265ae04ab
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor: {"valor":"3017507","descricao":"L.
DE ALMEIDA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS / 37406017000153 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["193"]; Demonstrar histórico do

empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: L. DE ALMEIDA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS

0,00Total do Empenho.: 4.000,000,00 0,00

193 29/11/2022Empenho 4.000,00

4.000,00 0,00Total do Credor.: 0,00 4.000,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:22:33. Protocolo: bc33d1b3-9a7a-4850-97ef-866612e53985
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor: {"valor":"3017507","descricao":"L.
DE ALMEIDA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS / 37406017000153 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["194"]; Demonstrar histórico do

empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: L. DE ALMEIDA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS

0,00Total do Empenho.: 1.654,000,00 0,00

194 29/11/2022Empenho 1.654,00

1.654,00 0,00Total do Credor.: 0,00 1.654,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:17:19. Protocolo: db82dc55-41bc-4994-a915-8f521143f554
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor: {"valor":"3017303","descricao":"M.
A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO / 19162885000153 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["197"]; Demonstrar histórico do

empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: M. A. DA SILVA - EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO

0,00Total do Empenho.: 1.251,250,00 0,00

197 29/11/2022Empenho 1.251,25

1.251,25 0,00Total do Credor.: 0,00 1.251,250,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:27:13. Protocolo: 0bffd123-de53-4c86-b672-175e539e1169



Pág 62/69

    
                                                                                   

             
     

 
 

 
    

   
 

 

Ano: VIII - N°1474 30 de Novembro 2022,Quarta-Feira

 
  

  
                       

 
 
                                                                   
 

 
   

  
  

  

 

 
 

  
 

 
  

 
 

   

 

 

 

    
 

 

     

 

 

 

 

  

    

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3017326","descricao":"ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA / 21727093000120 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["190"]; Demonstrar

histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA

0,00Total do Empenho.: 329,850,00 0,00

190 29/11/2022Empenho 329,85

329,85 0,00Total do Credor.: 0,00 329,850,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 11:53:32. Protocolo: 3cac8933-dfaf-481e-9ab6-9ce512828fdc
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3016988","descricao":"ANDRÉ MIRANDOLA - EPP / 04860249000128 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["191"]; Demonstrar histórico
do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ANDRÉ MIRANDOLA - EPP

0,00Total do Empenho.: 2.351,700,00 0,00

191 29/11/2022Empenho 2.351,70

2.351,70 0,00Total do Credor.: 0,00 2.351,700,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 11:57:07. Protocolo: 74aa8c98-3b5a-42b8-9b19-dc235445b21f
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3016837","descricao":"COMERCIAL MALLONE LTDA / 00589733000103 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["189"]; Demonstrar

histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: COMERCIAL MALLONE LTDA

0,00Total do Empenho.: 1.120,000,00 0,00

189 29/11/2022Empenho 1.120,00

1.120,00 0,00Total do Credor.: 0,00 1.120,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:39:44. Protocolo: ebd1e2cc-73d3-4005-978f-406b88654cb8
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 01/01/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3017326","descricao":"ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA / 21727093000120 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["188"]; Demonstrar

histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA

0,00Total do Empenho.: 6.544,930,00 0,00

188 29/11/2022Empenho 6.544,93

6.544,93 0,00Total do Credor.: 0,00 6.544,930,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 11:21:56. Protocolo: f138861b-6e0d-49e2-a262-d1ceda66e930
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3145305","descricao":"JULIANO VEZENTIN COMERCIAL LTDA / 08694780000200 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["195"];

Demonstrar histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: JULIANO VEZENTIN COMERCIAL LTDA

0,00Total do Empenho.: 298,000,00 0,00

195 29/11/2022Empenho 298,00

298,00 0,00Total do Credor.: 0,00 298,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:46:19. Protocolo: 48f9d539-6ca9-4674-bff4-4fe5a6b00d9c
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3017326","descricao":"ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA / 21727093000120 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Numero do Empenho: ["188"]; Demonstrar

histórico do empenho?: NAO; Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS
DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: ZEROBIT TECNOLOGIA LTDA

0,00Total do Empenho.: 6.544,930,00 0,00

188 29/11/2022Empenho 6.544,93

6.544,93 0,00Total do Credor.: 0,00 6.544,930,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 12:35:42. Protocolo: a9bfa5ad-fd15-4d30-aab6-274f7489ce2f
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CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA
Situação da Despesa por Credor - (Extrato do Credor) 30/11/2022

Página: 1

Data:

1/

Usuário: RitaTimoteo
ENTIDADE(S): CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA

Data Inicial (emissão empenho): 29/11/2022; Data Final (emissão empenho): 29/11/2022; Entidades: [{"valor":"1058","descricao":"CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINA"}]; Credor:
{"valor":"3016837","descricao":"COMERCIAL MALLONE LTDA / 00589733000103 / JURIDICA"}; Demonstrar os Empenhos Totalmente Anulados: SIM; Consolidado: N; Demonstrar histórico do empenho?: NAO;

Demonstrar os Empenhos Totalmente Pagos: SIM - Versão: 34 de 11/11/2022 15:56:03

Parâmetros:

PAGAMENTOS

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EFETIVADAS PELA LIQUIDAÇÃO

Documento Data Valor Nº / Tipo DocumentoDocumento Data Valor Documento Valor Pago Saldo a pagarDataRetido

CÂMARA MUNICIPAL NOVA ANDRADINAEntidade.:

Credor.: COMERCIAL MALLONE LTDA

0,00Total do Empenho.: 1.120,000,00 0,00

189 29/11/2022Empenho 1.120,00

1.120,00 0,00Total do Credor.: 0,00 1.120,000,00

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: RitaTimoteo. Emissão: 30/11/2022, às 11:48:20. Protocolo: 52b00be1-7ee0-4487-9902-ee952d79f49f
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Publicação  Trimestral  de  Ata  de  Registro  de  Preços  
   

EXTRATO
 

DE
 

PUBLICAÇÃO
 

TRIMESTRAL
 

–
 

ATA
 

DE
 

REGISTRO
 

DE
 

PREÇOS
 

Nº
 

9/2022,
 

originada do processo licitatório 
Pregão Presencial Nº

 
19/2022; objeto:

 
AQUISIÇÃO

 
DE

 
EXAME DE GASOMETRIA, tendo como FORNECEDOR:

 
EASY SOLUCOES 

DIAGNOSTICAS LTDA, CNPJ:19.993.061/0001-25

 

-

 

vigência

 

24/02/2022

 

à

 

24/02/2023.

 

A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA 
ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de

 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que 
HOUVE ALTERAÇÃO(REDUÇÃO)

 

de valores nos preços

 

registrados

 

na

 

presente

 

Ata de Registro de

 

Preços.

 

Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

24

 

de

 

Novembro

 

de 2022.

 
 

Norberto Fabri Junior

 

Diretor Geral

 
 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

25/2022,

 

originada do processo licitatório 
Pregão Presencial Nº:54/2022; objeto:

 

AQUISIÇÃO DE

 

MOBILIÁRIO,

 

tendo como FORNECEDOR:

  

M. A. DA SILVA –

 

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO, CNPJ: 19.162.885/0001-53

 

-

 

vigência

 

23/05/2022

 

à

 

23/05/2023.

 

A FUNDAÇÃO SERVIÇOS 
SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de

 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna 
público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam

 

MANTIDOS

 

os preços

 

registrados

 

na

 

presente

 

Ata de Registro de

 

Preços.

 

Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

23

 

de

 

Novembro

 

de 2022.

 
 

Norberto Fabri Junior

 

Diretor Geral
 

 

Publicação

 

Trimestral

 

de

 

Ata

 

de

 

Registro

 

de

 

Preços

 
   

EXTRATO

 

DE

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

–

 

ATA

 

DE

 

REGISTRO

 

DE

 

PREÇOS

 

Nº

 

45/2022,

 

originada do processo licitatório 
Pregão Presencial Nº

 

93/2022; objeto:

 

AQUISIÇÃO

 

DE ALCOOL ETILICO LIQUIDO 70 % FRASCO CONTENDO

 

1 LITRO, tendo 
como FORNECEDOR:

 

CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSP., CNPJ:  34.479.558/0001-13 -

 

vigência

 

24/08/2022

 

à

 

24/08/2023.

 

A FUNDAÇÃO SERVIÇOS SAUDE DE NOVA ANDRADINA, por meio do Setor de Licitação, para fins de

 

atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam

 

MANTIDOS

 

os 
preços

 

registrados

 

na

 

presente

 

Ata de Registro de

 

Preços.

 

Nova

 

Andradina

 

-

 

MS,

 

24

 

de

 

Novembro

 

de 2022.

 
 

Norberto Fabri Junior

 

Diretor Geral
 

 

  
 

        
 

 

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA

 

-

 

FUNSAU-NA

 

EXTRATO DO CONTRATO

 

N°. 062/2022

 

CONTRATO: 062/2022

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

 

CONTRATADO: ANANIAS ALVES MENEZES MEI

 

PROCESSO n°: 147/2022

 

VALOR:

 

R$ 90.000,00

 

(noventa mil

 

reais).

  

OBJETO:

 

Contratação de serviços de transporte para procedimentos externos, tais como, entrega, coleta e 
postagem de documentos e materiais, fora do horário de expediente administrativo

 

para atender ao

 

Hospital 
Regional de Nova

 

Andradina

 

/MS.

 

DATA:

 

29/11/2022.

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE

 

SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

  

Contratante

 

ANANIAS ALVES MENEZES MEI

 

Contratada

 
 

 
 

  
 

        
 

 

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA

 

-

 

FUNSAU-NA

 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 5/2022

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : 5/2022

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

 

CONTRATADO: A.

 

D. DAMINELLI -

 

EIRELI

 

PROCESSO n°: 220/2021

 

OBJETO:

 

Aquisição de medicamentos

 

para atender ao

 

Hospital Regional de Nova Andradina.

 

DATA:

 

29/09/2022.

 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA -

 

FUNSAU-NA

  

Contratante

 

A. D. DAMINELLI -

 

EIRELI

 

Contratada
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